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1. Orientações para Participação na Assembleia Geral Extraordinária 

1.1. Introdução 

Senhores Acionistas: 

A administração da Simpar S.A. (“Simpar” ou “Companhia”) propõe a seus acionistas, em 
sede de assembleia geral extraordinária, relativamente à proposta de reorganização 
societária envolvendo a Companhia, que compreende a incorporação da Simpar 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade 
de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, na Avenida Saraiva, nº 400, sala 05, Bairro Brás 
Cubas, CEP 08745-140, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.418.663/0001-96, com seus atos 
constitutivos registrados perante a JUCESP sob o NIRE 35.227.661.728 (“SEI”), controlada 
da Companhia, pela Companhia (“Incorporação”), (i) deliberar sobre o “Protocolo e 
Justificação de Incorporação da Simpar Empreendimentos Imobiliários Ltda. pela Simpar 
S.A.” (“Protocolo”); (ii) ratificar a nomeação da Grid Contabilidade Ltda., empresa 
especializada estabelecida na Rua Carlos Chambelland, 226, Sl 105, Vila da Penha, Cidade 
e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 28.429.836/0001-25, registrada no 
Conselho Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro sob nº CRC RJ-07568/O (“Empresa 
Avaliadora”), como empresa avaliadora responsável pela elaboração do laudo de 
avaliação do patrimônio líquido da SEI a valor contábil na data-base de 31 de maio de 
2025 (“Laudo de Avaliação”), para fins da Incorporação; (iii) deliberar sobre o Laudo de 
Avaliação; (iv) deliberar sobre a proposta da Incorporação, nos termos do Protocolo; (v) 
autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários à 
implementação da Incorporação, caso aprovada; e (vi) deliberar sobre a inclusão das 
atividades de “locação e administração de imóveis próprios” no objeto social.  

A AGE será realizada, de forma exclusivamente presencial, em 29 de agosto de 2025, às 
15 horas, na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10° Andar, conjunto 101, Edifício 
Corporate Park, Itaim Bibi, CEP 04530-001. Recomenda-se ao acionista se apresentar à 
AGE com antecedência de 1 (uma) hora antes do horário indicado no edital de 
convocação.  

A AGE será realizada exclusivamente de forma presencial, com o objetivo de promover a 
interação direta entre os acionistas e a Administração da Companhia, garantindo uma 
comunicação mais eficaz e um ambiente de discussão construtivo. A realização da 
assembleia presencial possibilita um melhor acompanhamento das deliberações, 
permitindo a cada acionista participar ativamente das discussões e esclarecer eventuais 
dúvidas diretamente com os administradores. 

Os acionistas também poderão optar por exercer o seu direito de voto por meio de 
votação a distância, enviando o correspondente Boletim de Voto a Distância ao seu 
respectivo custodiante, ao escriturador das ações da Companhia, ao depositário central 



 

 

no qual as ações da Companhia estão depositadas ou diretamente à Companhia, 
conforme as orientações abaixo. 

Todas as informações e documentos previstos na Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”) e na Resolução CVM nº 81/22 (“RCVM 81”) relacionados às matérias 
a serem deliberadas nesta AGE, assim como as demais informações e documentos 
relevantes para o exercício do direito de voto pelos acionistas estão disponíveis aos 
acionistas na sede e nos websites da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br), da B3 
(http://www.b3.com.br) e da Companhia (https://ri.simpar.com.br/). 

O Departamento de Relações com Investidores da Simpar está à disposição para 
quaisquer esclarecimentos, nos telefones (11) 3154-4000 / (11) 3154-5219 ou no e-mail 
ri@simpar.com.br. 

1.2. Acionista 

Os acionistas que optem por participar presencialmente da AGE deverão apresentar os 
seguintes documentos até o dia da realização da AGE: 

Documentação a ser encaminhada à 
Companhia 

Pessoa Física Pessoa Jurídica Fundo de 
Investimentos 

CPF e documento de identidade com 
foto do acionista ou de seu 
representante legal (1) 

X X X 

Contrato Social ou Estatuto Social 
consolidado e atualizado (2) - X X 

Documento hábil que comprove a 
outorga de poderes, inclusive de 
representação, se for o caso (2) 

X (3) X X 

Regulamento consolidado e 
atualizado do fundo - - X 

(1) Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira de registro profissional oficialmente 
reconhecida. 
(2) Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de voto.  
(3) No caso de representação por procurador. 

 
Solicita-se que tais documentos sejam, até às 18 horas do dia 27 de agosto de 2025, (i) 
enviados ao e-mail ri@simpar.com.br ou (ii) depositados na sede administrativa da 
Companhia, localizada na Rua Doutor Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10° Andar, 
conjunto 101, Edifício Corporate Park, Itaim Bibi, CEP 04530-001. 

Procurações e atos societários oriundos do exterior deverão ser encaminhados para a 
Companhia juntamente com a respectiva notarização, consularização ou apostilamento, 
conforme o caso, e tradução juramentada para o português, tudo devidamente 
registrado em cartório de registro de títulos e documentos. 



 

 

1.3. Voto a Distância 

Nos termos da RCVM 81, é facultado aos acionistas participar da AGE por meio de voto 
proferido por meio de Boletim de Voto a Distância, que foi disponibilizado pela 
Companhia no seu website de Relações com Investidores (ri.simpar.com.br), bem como 
nos websites da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br).  

O acionista que optar por exercer seu direito de voto a distância deverá preencher o 
Boletim de Voto a Distância e poderá enviá-lo (i) diretamente à Companhia; ou (ii) caso 
tenha ações de emissão da Companhia depositadas na B3, para (a) as instituições de 
custódia, que encaminharão as manifestações de voto à Central Depositária da B3, 
observados os procedimentos estabelecidos e os documentos exigidos pela respectiva 
instituição de custódia, ou (b) ; ou (iii) a central depositária da B3; ou (iii) caso tenha ações 
de emissão da Companhia depositadas no Banco Bradesco S.A., instituição financeira 
depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, transmitir as 
instruções de voto para tal agente escriturador, observados os procedimentos 
estabelecidos e os documentos exigidos pelo referido banco. Para que o Boletim de Voto 
a Distância seja considerado válido e os votos nele proferidos sejam contabilizados como 
parte integrante dos quóruns da AGE, (i) todos os campos deverão ser devidamente 
preenchidos; (ii) todas as suas páginas deverão ser rubricadas pelo acionista (ou por seu 
representante legal, conforme o caso) ou, no caso de uso de assinaturas eletrônicas, 
deverá ser utilizado meio que certifique a integridade do documento e sua não alteração 
após a sua assinatura; e (iii) ao final, o acionista (ou seu representante legal, conforme o 
caso) deverá assiná-lo.  

O prazo para submissão do Boletim de Voto a Distância diretamente à Companhia ou 
por meio de prestadores de serviços (nos termos do artigo 27 da RCVM 81) é até 25 de 
agosto de 2025. Os Boletins de Voto a Distância recebidos após tal data serão 
desconsiderados. O acionista que optar por exercer seu direito de voto a distância, por 
meio de envio do Boletim de Voto a Distância diretamente à Companhia, deverá 
encaminhar, além da via física desse documento, devidamente preenchida conforme 
instruções acima, os documentos listados no item 1.2 (conforme aplicáveis) para o 
endereço eletrônico (i) ri@simpar.com.br (Assunto: Boletim de Voto a Distância) ou (ii) 
para a sede da Companhia, localizada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10º 
andar, conjunto 101, Edifício Corporate Park, Itaim Bibi, CEP 04530-001, aos cuidados da 
Diretoria de Relações com Investidores. 

1.4. Quórum de Instalação 

A AGE será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas 
representando, no mínimo, (a) 1/4 (um quarto) do total de votos conferidos pelas ações 
com direito a voto, conforme previsto no artigo 125 da Lei das S.A., para deliberação dos 
itens (i) a (v) da ordem do dia, e (b) 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas 



 

 

ações com direito a voto, conforme previsto no artigo 135 da Lei das S.A., para 
deliberação do item (vi) da ordem do dia. 

1.5. Quórum de Deliberação 

Nos termos do artigo 129 da Lei das S.A., as deliberações serão tomadas por maioria 
absoluta de votos, não se computando os votos em branco. 

2. Proposta da Administração 

A administração da Companhia vem apresentar aos Senhores Acionistas sua proposta 
acerca das matérias constantes da Ordem do Dia, relativamente à proposta de 
reorganização societária envolvendo a Incorporação: 

(i) deliberar sobre o “Protocolo e Justificação de Incorporação da Simpar 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. pela Simpar S.A.” (“Protocolo”) 

A administração propõe que seja aprovado o Protocolo, na forma do Anexo I desta 
Proposta. 

A consumação da Incorporação estará sujeita às aprovações societárias aplicáveis e, caso 
aprovada na AGE e na alteração de contrato social da SEI, terá eficácia a partir de 31 de 
agosto de 2025, inclusive. 

A Incorporação, se aprovada, será realizada sem aumento do capital social da 
Companhia, ou seja, sem diluição de seus atuais acionistas, uma vez que a totalidade das 
quotas de emissão da SEI é detida pela Companhia, de forma que, nos termos do artigo 
16 da Resolução CVM nº 78, de 29 de março de 2022 (“RCVM 78”), não são aplicáveis as 
obrigações previstas no Capítulo III da RCVM 78. 

Conforme disposto no Informativo da Reunião do Colegiado da CVM nº 6 de 15 de 
fevereiro de 2018, no âmbito do Processo CVM nº 19957.011351/2017-21, e conforme 
item 7.4 do Ofício Circular/Anual-2025-CVM/SEP de 27 de fevereiro de 2025, a CVM 
manifestou seu entendimento acerca da inaplicabilidade do artigo 264 da Lei das S.A. 
em operações de incorporação de controlada por controladora companhia aberta 
quando inexistirem acionistas não controladores na controlada, entendimento este 
aplicável à Incorporação. 

A Incorporação também não implicará em qualquer modificação dos direitos atualmente 
atribuídos aos acionistas da Companhia, tendo em vista que o seu Estatuto Social não 
sofrerá quaisquer mudanças em razão da Incorporação. 

Tendo em vista que a totalidade de quotas da SEI é detida pela Companhia e que a 
Incorporação não resultará na emissão de ações pela Companhia, a Incorporação não 
terá relação de substituição de participação. 

Não haverá direito de retirada aos acionistas da Companhia que dissentirem ou se 
abstiverem de votar sobre a Incorporação, nos termos da Lei das S.A. Também não se 



 

 

aplicam à SEI as disposições relativas ao direito de retirada, tendo em vista que a 
Incorporação será deliberada pela sua única quotista. 

(ii) ratificar a nomeação da Grid Contabilidade Ltda., empresa especializada 
estabelecida na Rua Carlos Chambelland, 226, Sl 105, Vila da Penha, Cidade e 
Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 28.429.836/0001-25, registrada 
no Conselho Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro sob nº CRC RJ-07568/O 
(“Empresa Avaliadora”), como empresa avaliadora responsável pela elaboração do 
laudo de avaliação do patrimônio líquido da SEI a valor contábil na data-base de 
31 de maio de 2025 (“Laudo de Avaliação”), para fins da Incorporação 

A administração propõe que seja ratificada a contratação e nomeação da Empresa 
Avaliadora, como a empresa avaliadora responsável pela elaboração do Laudo de 
Avaliação, nos termos do artigo 229, parágrafo 2º, da Lei das S.A. 

As informações sobre a Empresa Avaliadora exigidas pelo artigo 25 da RCVM 81 
encontram-se no Anexo II desta Proposta. 

A proposta de trabalho e remuneração da Empresa Avaliadora encontra-se prevista no 
Anexo III desta Proposta. 

(iii) deliberar sobre o Laudo de Avaliação 

A administração propõe que seja aprovado o Laudo de Avaliação, elaborado pela 
Empresa Avaliadora. A cópia integral do Laudo de Avaliação encontra-se anexa ao 
Protocolo como “Anexo A”. 

(iv) deliberar sobre a proposta de Incorporação, nos termos do Protocolo 

Propõe-se que seja aprovada a proposta da Incorporação, nos termos e condições 
indicados no Protocolo. 

Os termos da Incorporação encontram-se previstos no Protocolo e, conforme exigido 
pelo artigo 22 da RCVM 81, também estão descritos no Anexo IV desta Proposta. 

(v) Autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários 
à implementação da Incorporação, caso aprovada 

Propõe-se que os administradores da Companhia sejam autorizados a praticar todos e 
quaisquer atos adicionais que se façam necessários para a implementação da 
Incorporação, caso aprovada. 

(vi) Deliberar sobre a inclusão das atividades de “locação e administração de 
imóveis próprios” no objeto social, com a consequente consolidação do estatuto 
social 



 

 

Propõe-se que seja aprovada a proposta de inclusão das atividades de “locação e 
administração de imóveis próprios” no objeto social da Companhia, a fim de refletir 
atividades desempenhadas pela SEI, com a consequente consolidação do estatuto social. 

Conforme exigido pelo artigo 12, II, da RCVM 81, o Anexo V desta Proposta contém 
quadro comparativo detalhando as alterações propostas, suas justificativas, e efeitos 
jurídicos e econômicos. 

Ainda, conforme exigido pelo artigo 12, I, da RCVM 81, o Anexo VI desta Proposta 
contém cópia do estatuto social contendo, em destaque, as alterações propostas. 

*-*-*-* 

 

  



 

 

Proposta da Administração da Assembleia Geral Extraordinária da Simpar S.A., a 
ser realizada em 29 de agosto de 2025 

Anexo I - Protocolo e Justificação de Incorporação da Simpar Empreendimentos 
Imobiliários S.A. pela Simpar S.A. 

(Restante da página intencionalmente deixado em branco) 

(Documento constante das páginas seguintes) 

  



PROTOCOLO E JUSTIFICAÇÃO DE INCORPORAÇÃO DA SIMPAR EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA. PELA SIMPAR S.A. 

 
O presente instrumento particular é firmado pelos administradores das partes qualificadas abaixo: 
 
I. SIMPAR S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10º Andar, conjunto 101, Edifício 
Corporate Park, Itaim Bibi, CEP 04530-001, inscrita no CNP sob o nº 07.415.333/0001-20, com seus 
atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o 
NIRE 35.300.323.416 (“Simpar”); e 
 
II. SIMPAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., sociedade empresária limitada, com 
sede na cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, na Avenida Saraiva, nº 400, sala 05, Bairro 
Brás Cubas, CEP 08745-140, inscrita no CNPJ sob o nº 18.418.663/0001-96, com seus atos 
constitutivos registrados perante a JUCESP sob o NIRE 35.227.661.728 (“SEI” e em conjunto com a 
Simpar, as “Sociedades”). 
 
Cada qual denominada, indistintamente, “Parte” ou “Partes”. 
 
CONSIDERANDO QUE: 
 
(i) A Simpar é a controladora direta da SEI, detentora de 93.366.986 (noventa e três milhões, 
trezentas e sessenta e seis mil, novecentas e oitenta e seis) quotas da SEI, com valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada, representativas de 100% (cem por cento) do seu capital social;  
 
(ii) As administrações das Sociedades desejam estabelecer os termos e condições para a 
incorporação da SEI pela Simpar; 

 
(iii) As administrações das Sociedades acreditam que a Incorporação (conforme definida abaixo) 
promoverá benefícios de ordem administrativa e econômica para os acionistas da Simpar e para a 
quotista única da SEI; 

 
(iv) A operação pretendida será realizada sem aumento do capital social da Simpar, ou seja, sem 
diluição de seus atuais acionistas, de forma que, nos termos do art. 16 da Resolução CVM nº 78, de 
29 de março de 2022 (“RCVM 78”), não são aplicáveis as obrigações previstas no Capítulo III da RCVM 
78; e 

 
(v) Conforme disposto no Informativo da Reunião do Colegiado da CVM nº 6 de 15 de fevereiro 
de 2018, no âmbito do Processo CVM nº 19957.011351/2017-21, e conforme item 7.4 do Ofício-
Circular/Anual-2025-CVM/SEP de 27 de fevereiro de 2025, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
manifestou seu entendimento acerca da inaplicabilidade do art. 264 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) em operações de incorporação de controlada por controladora 
companhia aberta quando inexistirem acionistas não controladores na controlada, entendimento 
este aplicável à Incorporação. 
 
RESOLVEM as Partes celebrar, na melhor forma do direito, o presente “Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Simpar Empreendimentos Imobiliários Ltda. Pela Simpar S.A.” (“Protocolo”), nos 



termos dos arts. 223 a 227 da Lei das S.A. e da RCVM 78, o qual será oportunamente submetido à 
deliberação dos acionistas da Simpar e da quotista única da SEI, conforme o caso. 
 
1. JUSTIFICAÇÃO 
 
1.1. Descrição da Incorporação. As Sociedades têm interesse em propor, para aprovação de seus 
respectivos acionistas e quotista única, conforme o caso, uma reorganização societária que consistirá 
na incorporação da SEI pela Simpar, nos termos dos arts. 223 a 227 da Lei das S.A. (“Incorporação”). 
 
1.2. Motivos e Interesse. As administrações das Sociedades, à luz das razões expostas nos 
Considerandos acima, consideram que, sendo as partes do mesmo grupo econômico, a Incorporação 
promoverá benefícios de ordem administrativa e econômica, assim como a consequente simplificação 
operacional acarretará a redução dos custos incidentes sobre as operações e atividades desenvolvidas 
pelas Sociedades. 
 
1.3. Eficácia da Incorporação. A Incorporação, se aprovada em assembleia geral extraordinária da 
Simpar e da deliberação da única sócia da SEI, terá eficácia a partir de 31 de agosto de 2025, inclusive. 
 
2. COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL ANTES E DEPOIS DA OPERAÇÃO; AUSÊNCIA DE 
RELAÇÃO DE TROCA 
 
2.1. Capital Social Atual da SEI. A SEI é uma sociedade empresária limitada. Nesta data, o capital 
social da SEI é de R$ 93.366.985,00 (noventa e três milhões, trezentos e sessenta e seis mil, novecentos 
e oitenta e cinco reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 93.366.985 (noventa e 
três milhões, trezentos e sessenta e seis mil e novecentas e oitenta e cinco) quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma, detidas em sua totalidade pela Simpar, na qualidade de única quotista. 
 
2.2. Capital Social Atual da Simpar. A Simpar é sociedade por ações de capital aberto, cujas ações 
são negociadas no Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. Nesta data, o capital social da 
Simpar é de R$ 1.174.361.607,43 (um bilhão, cento e setenta e quatro milhões, trezentos e sessenta e 
um mil, seiscentos e sete reais e quarenta e três centavos), totalmente subscrito e integralizado, 
representado por 873.040.533 (oitocentos e setenta e três milhões, quarenta mil, quinhentas e trinta 
e três) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
 
2.3. Capital Social da Simpar após a Incorporação. Em decorrência da Incorporação, a Simpar não 
terá o seu capital social alterado, tendo em vista que a Simpar é titular da totalidade das quotas da 
SEI e a Incorporação não resultará na emissão de novas ações da Simpar. 
 

2.3.1. Alteração Estatutária. A Incorporação não implicará qualquer modificação dos direitos 
atualmente atribuídos aos acionistas da Simpar, acarretando somente a complementação do 
objeto social da Simpar, com a inclusão das atividades de “locação e administração de 
imóveis próprios”. 

 
2.4. Ausência de Relação de Substituição. Tendo em vista que a Simpar é titular da totalidade das 
quotas da SEI e que a Incorporação não resultará na emissão de ações da Simpar, a Incorporação não 
terá relação de substituição de participação, sendo apenas canceladas todas as quotas da SEI, detidas 
pela Simpar, com a extinção da SEI. 



 
3. VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
 
3.1. Variações Patrimoniais. As variações patrimoniais da SEI ocorridas a partir da Data-Base até a 
data da efetivação da Incorporação serão absorvidas e registradas pela Simpar. 
 
4. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 
4.1. Critério da Avaliação. O patrimônio líquido da SEI foi avaliado pelo seu respectivo valor 
patrimonial contábil em 31 de maio de 2025, (“Data-Base”), a R$71.723.230,97 (setenta e um milhões 
setecentos e vinte e três mil, duzentos e trinta reais e noventa e sete centavos), conforme descrito no 
Laudo de Avaliação (definido abaixo). 
 
4.2. Laudo de Avaliação. A GRID CONTABILIDADE LTDA., empresa especializada estabelecida na 
Rua Carlos Chambelland, 226, Sl 105, Vila da Penha, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no 
CNPJ sob o nº 28.429.836/0001-25, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Rio de 
Janeiro sob nº CRC RJ-07568/O (“Empresa Avaliadora”), foi contratada para elaborar o laudo de 
avaliação do valor do patrimônio líquido contábil da SEI na Data-Base para fins da Incorporação 
(“Laudo de Avaliação”), o qual constitui o Anexo B ao presente Protocolo. 
 

4.3. Nos termos do art. 227, §1º, da Lei das S.A., a indicação da Empresa Avaliadora será submetida 
à ratificação pelos acionistas da Simpar em assembleia geral e pela quotista única da SEI em alteração 
do contrato social, respectivamente, que deliberarão também sobre a Incorporação. 
 
4.4. A Empresa Avaliadora declarou (i) não existir qualquer conflito ou comunhão de interesses, 
atual ou potencial, com os acionistas/quotistas das Sociedades, ou, ainda, no tocante à Incorporação, 
conforme o caso; e (ii) não terem os acionistas/quotistas ou os administradores das Sociedades 
direcionado, limitado, dificultado ou praticado quaisquer atos que tenham ou possam ter 
comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento de informações, bens, documentos ou 
metodologias de trabalho relevantes para a qualidade das suas conclusões. A Empresa Avaliadora foi 
selecionada para os trabalhos aqui descritos considerando a ampla e notória experiência que tem na 
preparação de laudos e avaliações dessa natureza. 
 
5. APROVAÇÕES SOCIETÁRIAS 
 
5.1. Aprovações Societárias A implementação da Incorporação dependerá da prática dos seguintes 
atos societários: 
 
(i) Reunião do Conselho de Administração da Simpar para deliberar sobre este Protocolo e 
sobre as demais matérias a serem submetidas à assembleia geral da Simpar relativas à Incorporação; 
 
(ii) Assembleia geral da Simpar, para deliberar sobre, dentre outras matérias; (a) o presente 
Protocolo; (b) a ratificação da contratação da Empresa Avaliadora para a elaboração do Laudo de 
Avaliação; (c) o Laudo de Avaliação; (d) a proposta da Incorporação, conforme prevista neste 
Protocolo; (e) a autorização para que os administradores da Simpar pratiquem todos os atos 
necessários à implementação da Incorporação; e (f) a complementação do objeto social da Simpar, 
com a inclusão das atividades de “locação e administração de imóveis próprios”; e 



 
(iii) Alteração do contrato social da SEI para deliberar sobre, dentre outras matérias (a) o 
presente Protocolo; (b) a ratificação da contratação da Empresa Avaliadora para a elaboração do 
Laudo de Avaliação; (c) o Laudo de Avaliação; (d) a proposta da Incorporação, com a consequente 
extinção da SEI, conforme prevista neste Protocolo; e (e) a autorização para que os administradores 
da SEI pratiquem todos os atos necessários à implementação da Incorporação. 
 
5.2. Direito de Retirada; Inaplicabilidade. Não haverá direito de retirada aos acionistas da Simpar 
que dissentirem ou se abstiverem da assembleia geral da Simpar que deliberar sobre a Incorporação, 
nos termos da Lei das S.A. Também não se aplicam à SEI as disposições relativas ao direito de retirada, 
tendo em vista que a Incorporação será deliberada por sua única quotista. 
 
6. PROVIDÊNCIAS PÓS-INCORPORAÇÃO 
 
6.1. Providências Pós-Incorporação. Após a Incorporação: 
 

a) a sede e a filial da SEI serão extintas; 
 

b) as administrações da Simpar deverão promover os registros e averbações de propriedade 
dos ativos descritos no Anexo A, para refletir a transferência da propriedade para a Simpar, 
em razão da Incorporação. 

 
7. OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 
7.1. Sucessão e Direitos e Obrigações. A Incorporação será conduzida de acordo com o art. 227 da 
Lei das S.A. e com este Protocolo, com a Simpar sucedendo a SEI em todos os seus direitos e 
obrigações. 
 
7.2. Registros e Averbações. Competirá à administração da Simpar praticar todos os atos 
necessários à implementação da Incorporação, assim como de todas as comunicações, registros e 
averbações de cadastros e tudo mais que for necessário à efetivação da operação. 
 
7.3. Lei. Este Protocolo será regido e interpretado de acordo com a legislação brasileira. 
 

7.4. Foro. Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir todas as 
questões oriundas do presente Protocolo, com a renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou venha a ser. 
 
7.5. Assinatura Eletrônica. As Partes declaram e reconhecem que este Protocolo será assinado 
eletronicamente via DocuSign, D4Sign ou qualquer outra plataforma de assinatura eletrônica, com ou 
sem um certificado digital emitido de acordo com a ICP-Brasil, sendo plenamente válidos e eficazes 
a partir da última assinatura. As Partes reconhecem, ainda, que as assinaturas realizadas por meio 
eletrônico são aptas para comprovar a autoria e a integridade deste Protocolo, e conferir-lhe pleno 
efeito legal, como se documento físico fosse, conforme disposto no § 2º do artigo 10 da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. Todas as assinaturas aqui apostas em meio eletrônico, 
na forma aqui prevista, e ainda que não se trate de certificados eletrônicos emitidos pela ICP-Brasil, 
têm plena validade e são suficientes para a autenticidade, integridade, existência e validade deste 
instrumento. 



 
7.6. E por estarem assim justas e contratadas, as Partes firmam o presente instrumento em 1 (uma) 
via eletrônica para um só efeito. 
 

São Paulo, 7 de agosto de 2025. 
 

(Restante da página intencionalmente deixado em branco) 
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PROTOCOLO E JUSTIFICAÇÃO DE INCORPORAÇÃO DA SIMPAR EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA. PELA SIMPAR S.A. 
 

ANEXO A 
 

BENS SUJEITOS A REGISTRO PÓS-INCORPORAÇÃO  
 
Imóveis 
 

Imóvel 1 
Número da Matrícula | 
Registro de Imóveis 

Matrícula 408 | Registro Civil, Títulos e Documentos e Registro de 
Imóveis da Comarca de Navegantes, Estado de Santa Catarina 

Descrição conforme 
Matrícula 

Em 23 de agosto de 2004: 
O Terreno, sem benfeitorias, situado no lugar Balneário 
Navegantes, zona urbana deste município de Navegantes-SC., no 
lado ímpar, segunda quadra, da Rua “C”, sem denominação oficial 
representado pelo lote nº 37, do loteamento denominado Jardim 
Marissol, com a área total de 997,50 metros quadrados, e as 
seguintes medidas e confrontações: na frente que se faz ao 
sueste, com a rua acima citada, onde mede 54,00 metros; fundos 
que fazem ao noroeste, com terras do Aeroporto Internacional de 
Navegantes, onde mede 60,00 metros; estrema ao nordeste, com 
terras do Aeroporto Internacional de Navegantes, onde mede 
15,00 metros, e ao sudeste, com terras de Maria Edir de Souza 
Vicente, (lote nº 38), onde mede 20,00 metros. 
Em 13 de março de 2015: 
UMA EDIFICAÇÃO EM ALVENARIA, para uso comercial, com 01 
(um) pavimento, e a área de 103,44 m², recebendo o nº 1425 da 
Rua Osmar Gaya, bairro Meia Praia, conforme certidão fornecida 
pelo Município de Navegantes-SC, de nº 127/2013, datada de 
23.04.2013; Habite-se de nº 076/13, datado de 23.04.2013; e a 
CND do INSS de nº 269672014-88888772, datada de 11.11.2014. 

Proprietário 
JSL Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CNPJ: 18.418.663/0001-
96) (atual Simpar Empreendimentos Imobiliários Ltda.) 

Título Aquisitivo Compra e Venda 
Cadastro Imobiliário 
Brasileiro (antigo NIRF) CNM 108514.2.0000408-33 

Valor Atribuído R$ 753.000,00 (valor constante da matrícula) 
 
 
 
 



Imóvel 2 
Número da Matrícula | 
Registro de Imóveis 

Matrícula 2.527 | 2º Ofício de Registro de Imóveis de Florianópolis, 
Estado de Santa Catarina 

Descrição conforme 
Matrícula 

Em 13 de abril de 1977: 
O terreno com a área de 480,00 m2, sito em Base Aérea de 
Florianópolis, distrito de Ribeirão da Ilha, neste município, com 
uma casa de madeira, nele edificada, com as seguintes medidas e 
confrontações: frente com 12,00 metros para a rua da Base Aérea; 
fundos – com igual medida de 12,00 metros com terras de Carlos 
Ildefonso Caetano de Melo; nas laterais onde mede 40,00 metros, 
confronta à direita com terras pertence a Base Aérea, e à esquerda 
com uma Servidão existente. Dito terreno localiza-se no lado 
direito da rua, de quem segue Fpolis.-Base Aérea e a 40,00 metros 
da Guarita de Base. 

Proprietário JSL Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CNPJ: 18.418.663/0001-
96) (atual Simpar Empreendimentos Imobiliários Ltda.) 

Título Aquisitivo Compra e Venda 
Valor Atribuído R$ 422.689,00 (valor constante da matrícula) 

 

Imóvel 3 
Número da Matrícula | 
Registro de Imóveis 

Matrícula 59.524 | Registro de Imóveis – 1ª CIRCUNSCRIÇÃO – 
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS – PR 

Descrição conforme 
Matrícula 

Em 28 de outubro de 2004: 
O terreno designado LOTE C, com a área total de 584.561,25 m²., 
dentro da seguinte descrição: Ponto de partida estabelecido de 
frente para a Rodovia BR 277 no canto de divisa com a área 
denominada Lote C-3 de propriedade de CRM Logística, este 
ponto com coordenadas (693582,187;7174427,464). Partindo daí 
com rumo 48º11’00”SE e distância de 219,65 metros, segue 
confrontando com a Rodovia BR 277, sentido Paranaguá, 
chegando ao marco nº 06. Deste, segue confrontando com o Rio 
Itaqui e Herdeiros de Alfredo Nickel com diversos rumos e 
medidas até encontrar o marco nº 14. Deste, segue fazendo divisa 
com Herdeiros de Alfredo Nickel, no rumo 9º48’00”SE, medindo 
137,70 metros, até o marco nº 15. Deste, segue confrontando com 
Herdeiros de Alfredo Nickel no rumo 48º41’00”SE, medindo 36,80 
metros até o marco nº 16. Deste, segue confrontando com 
Herdeiros de Alfredo Nickel no rumo 36º07’00”SE, medindo 45,20 
metros até o marco nº 17. Deste, segue confrontando com 
Herdeiros de Alfredo Nickel no rumo 19º27’00”SE, medindo 35,38 
metros até o marco nº 18. Deste, segue confrontando com 
Herdeiros de Alfredo Nickel no rumo 21º38’00”SE, medindo 
195,10 metros até o marco nº 19. Deste, segue confrontando com 



Herdeiros de Alfredo Nickel no rumo 3º49’00”SE, medindo 5,06 
metros até o marco nº 20. Deste, segue confrontando com 
Herdeiros de Alfredo Nickel no rumo 30º58’00”SW, medindo 
173,87 metros até o marco nº O=PP que está cravado a margem 
da estrada Municipal no rumo 71º14’00”NW, medindo 70,41 
metros até o marco nº 01. Deste, segue confrontando com a 
estrada Municipal no rumo 71º03’00”NW, medindo 129,41 metros 
até o marco nº 2. Deste, segue confrontando com a estrada 
Municipal no rumo 69º49’00”NW, medindo 282,32 metros até o 
marco nº3. Deste, segue confrontando com a estrada Municipal 
no rumo 49º13’00”NW, medindo 108,90 metros até o marco nº4. 
Deste, segue confrontando com a estrada Municipal no rumo 
45º05’00”NW, medindo 512,86 metros até o marco nº 5 que está 
cravado na margem direita da estrada da Penetração. Deste, 
segue confrontando com o Lote C-1, de propriedade de Chaves 
Indústria e Comércio de Aquecedores Ltda., no rumo 
40º16’00”NE, medindo 106,00 metros até o marco nº 4. Deste, 
segue confrontando com o Lote C-1, de propriedade de Chaves 
Indústria e Comércio de Aquecedores Ltda., no rumo 
27º19’00”NE, medindo 46,70 metros até o marco nº 3. Deste, 
segue confrontando com o Lote C-1, de propriedade de Chaves 
Indústria e Comércio de Aquecedores Ltda., no rumo 
42º03’00”NE, medindo 31,29 metros até o marco nº 6 do Lote C-
3 com coordenadas (693328,270;7174255,706). De propriedade 
de CRM Logística Ltda., no 63º00’57”SE, medindo 197,697 metros 
até encontrar o marco nº5 com coordenadas 
(693504,444;7174166,002). Deste, segue confrontando com o 
Lote C-3, de propriedade de CRM Logística Ltda., no rumo 
23º41’13” NE, medindo 170,623 metros até encontrar o marco nº4 
com coordenadas (693572,990;7174322,250). Deste, segue 
confrontando com o Lote C-3 de propriedade de CRM Logística 
Ltda., no rumo 28º28’20”NW, medindo 42,717 metros até 
encontrar o ponto nº3 com coordenadas 
(69355,625;7174359,800. Deste, segue confrontando com o Lote 
C-3 de propriedade de CRM Logística Ltda., no rumo 23º36’01”NE, 
medindo 73,840 metros até encontrar o ponto de partida com 
coordenadas (693582,187;7174427,464), fechando assim o 
polígono descrito com área de 584.561,25 m². Obs.:- Lote esse 
oriundo da subdivisão do LOTE C com a área de 634.561,25 m², 
situada no lugar denominado BORDA DO CAMPO, neste 
Município e Comarca. 

Proprietário JSL Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CNPJ: 18.418.663/0001-
96) (atual Simpar Empreendimentos Imobiliários Ltda.) 

Título Aquisitivo Compra e Venda 



Cadastro Imobiliário 
Brasileiro (antigo NIRF) NIRF 1355168-0 

INCRA 7011492577615, área total de 63,40 ha. 
Valor Atribuído R$ 59.400.000,00 (valor constante da matrícula)  

 

Imóvel 4 

Número da Matrícula | 
Registro de Imóveis 

Matrícula 8.053 | Cartório do 1º Ofício do Registro Geral de 
Imóveis, Hipotecas, Títulos e Documentos Particulares do 
Município e Comarca do Cabo de Santo Agostinho, Estado de 
Pernambuco 

Descrição conforme 
Matrícula 

ÁREA DE TERRA RURAL denominada "SÍTIO LAPA" com área 
total de 2,6356 hectares resultante do DESMEMBRAMENTO do 
Distrito Ponte dos Carvalhos, deste município, identificada pelo 
memorial descritivo adiante transcrito: MEMORIAL DESCRITIVO 
(área desmembrada). Nome do Imóvel – SÍTIO LAPA;  
Proprietário - MEGAÍPE Empreendimentos Agrícolas Ltda. 
Município - Cabo-PE. Área - 2,6346Ha. LIMITES E 
CONFRONTAÇÕES - Norte: com a BR-101; Sul: com terras do 
Sítio Caiana; Leste: com terras da Empresa Schio; Oeste: com  
terras da Empresa Numistar. DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO: Inicia 
o perímetro do imóvel rural denominado SÍTIO LAPA, no ponto 
P-1, situado na divisa, com a BR-101 e com terras 
da Empresa Schio, de coordenadas planas UTM E = 279.609,80m 
e N = 9.087.730,22m; deste ponto a linha definidora do polígono 
que determina os limites do imóvel descrito segue de acordo 
com os seguintes lados, azimutes e distâncias descritos a seguir 
acompanhados de seus respectivos confrontantes:  
 
LADO      AZIMUTE         DISTÂNCIA   CONFRONTAÇÕES 
 
P-1/P-2   158°20'07.35"   234.01m       Empresa Schio 
P-2/P-3   240°09'44.54"   134.59m       Sítio Caiana 
P-3/P-4   349°33'39.28"   260.00m       Empresa Numistar 
P-4/P-1   068°19'34.38"     85.00m       Com a BR-101 
Os elementos constantes deste memorial foram obtidos através 
do processo eletrônico de pontos, tomando como base uma  
planta na escala 1:10.000, cujo polígono irregular compreende 
uma área de 2,6356 Ha.  

Proprietário 
JSL Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CNPJ: 18.418.663/0001-
96) (atual Simpar Empreendimentos Imobiliários Ltda.) 

Título Aquisitivo Compra e Venda 
Valor Atribuído R$ 3.000.000,00 (conforme matrícula do imóvel) 

 



Imóvel 5 
Número da Matrícula | 
Registro de Imóveis 

Matrícula 325 | Cartório do Oficio Único de Porto Real/RJ 

Descrição conforme 
Matrícula 

Área C com 100.000,00m (desmembrada do Remanescente da 
Fazenda Santa Rosa com área de 2.016.878,66 m²), a seguir 
descrita e caracterizada: Inicia-se a descrição deste perímetro no 
vértice 112, de coordenadas N 7.518.015,187m e E 566.894,216m, 
situado no limite com ÁREA REMANESCENTE FAZENDA SANTA 
ROSA, deste, segue com azimute de 127º20’19” e distância de 
491,15m, confrontando neste trecho com ÁREA REMANESCENTE 
FAZENDA SANTA ROSA, até o vértice 113, de coordenadas N 
7.517.717,291 m e E 566.984,714m; deste, segue com azimute de 
216º05’05” e distância de 189,71m, confrontando neste trecho 
com ÁREA REMANESCENTE FAZENDA SANTA ROSA, até o vértice 
114, de coordenadas N 7.517.563,974m e E 566.872,975m; deste, 
segue com azimute de 302º28’12” e distância de 465,75m, 
confrontando neste trecho com ÁREA REMANESCENTE FAZENDA 
SANTA ROSA, até o vértice 115, de coordenadas N 7.517.814, 
014m e E 566.480,036m; deste, segue com azimute de 32º02’34” 
e distância de 64,33m, confrontando neste trecho com AVENIDA 
RENATO MONTEIRO, até o vértice 116, de coordenadas N 
7.517.868,542m e E 566.514,165m; deste, segue com azimute de 
30º27’56” e distância de 36,09m, confrontando neste trecho com 
AVENIDA RENATO MONTEIRO, até o vértice 117, de coordenadas 
N 7.517.899,652m e E 566.532,465m; deste, segue com azimute 
de 28º07’39” e distância de 63,15m, confrontando neste trecho 
com AVENIDA RENATO MONTEIRO, até o vértice 118, de 
coordenadas N 7.517.955,342m e E 566.562,235m; deste, segue 
com azimute de 27º01’03” e distância de 60,60m, confrontando 
neste trecho com AVENIDA RENATO MONTEIRO, até o vértice 
119, de coordenadas N 7.518.009,332m e E 566.589,765m; deste, 
segue com azimute de 37º14’10” e distância de 7,35m, 
confrontando neste trecho com AVENIDA RENATO MONTEIRO, 
até o vértice 1112, de coordenadas N 7.518.015,187m e E 
566.594,216m; ponto inicial da descrição deste perímetro. 

Proprietário 
JSL Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CNPJ: 18.418.663/0001-
96) (atual Simpar Empreendimentos Imobiliários Ltda.) 

Título Aquisitivo Compra e Venda 
Cadastro Imobiliário 
Brasileiro (antigo NIRF) CNM: 091074.2.0003225-11 

Valor Atribuído R$ 12.000.000,00 (valor conforme matrícula) 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO APURADOS POR MEIO DOS 
LIVROS CONTÁBEIS DA SIMPAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 

 

Por este instrumento, GRID CONTABILIDADE LTDA., empresa especializada 
estabelecida na Rua Carlos Chambelland, 226, Sl 105, Vila da Penha, Cidade e Estado do 
Rio de Janeiro, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
sob o nº 28.429.836/0001-25, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Rio de 
Janeiro sob o nº CRC RJ-07568/O, representada por seu Sócio, MARCELO MARTINS DA 
FONSECA, contador, portador do documento de identidade nº 08768992-3, expedido pelo 
IFP, inscrito no CPF sob o nº 021.768.287-12 e no Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado do Rio de Janeiro sob o nº CRC RJ-086974/O, residente e domiciliado na Cidade e 
no Estado do Rio de Janeiro, doravante denominada AVALIADORA, foi nomeada pela 
administração da SIMPAR S.A., doravante denominada SIMPAR, com sede à Rua Doutor 
Paes de Barros, 1017, 10º andar, Conjunto 101, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 04530-
001, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o nº 
07.415.333/0001-20, para proceder à avaliação do Patrimônio Líquido Contábil da SIMPAR 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., doravante denominada SIMPAR 
EMPREENDIMENTOS, com sede à Avenida Saraiva, 400, Sala 05, Brás Cubas, Mogi das 
Cruzes – SP, CEP 08745-140, registrada na Junta Comercial de São Paulo (JUCESP) sob 
o NIRE 35.227.661.728 e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 
da Economia sob o nº 18.418.663/0001-96.   

 

1. OBJETIVO DA AVALIAÇÃO  

A avaliação do Patrimônio Líquido Contábil da SIMPAR EMPREENDIMENTOS, com data-
base de 31 de maio de 2025, nos termos dos artigos 226 e 227 da Lei nº 6.404/76, tem por 
objetivo a incorporação da SIMPAR EMPREENDIMENTOS pela SIMPAR. 

 

2. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS INFORMAÇÕES 
CONTÁBEIS  

A administração da SIMPAR EMPREENDIMENTOS é responsável pela escrituração dos 
livros e pela elaboração de informações contábeis de acordo com as Práticas Contábeis no 
Brasil, que compreendem aquelas incluídas na Legislação Societária Brasileira, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), assim como pelos controles internos relevantes e fundamentais para permitir que os 
processos contábeis estejam livres de quaisquer distorções significativas, 
independentemente de causa, seja por fraude ou por erro.  
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3. ALCANCE DOS TRABALHOS E RESPONSABILIDADE DO CONTADOR  

Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor contábil do Acervo 
Líquido formado pelos ativos e passivos da SIMPAR EMPREENDIMENTOS em 31 de maio 
de 2025, com base nos trabalhos conduzidos de acordo com o Comunicado Técnico CTG 
2002, aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que prevê a aplicação de 
procedimentos de exame aplicados sobre as contas que registram os determinados ativos 
que constam dos anexos a esse relatório e que naquela data estavam registrados no 
balanço patrimonial da SIMPAR EMPREENDIMENTOS.  

Assim, efetuamos o exame do referido Acervo Líquido de acordo com as normas contábeis 
aplicáveis, que requerem o cumprimento de exigências éticas e que o trabalho seja 
planejado e executado com o objetivo de obter segurança razoável de que o Acervo Líquido 
objeto de nosso Laudo de Avaliação está livre de distorção relevante.  

 

4 - CONCLUSÃO  

Com base nos dados, documentos, informações e registros contábeis apresentados, bem 
como nos exames e validações por nós efetuados, concluímos que o valor de R$ 
71.723.230,97 (setenta e um milhões setecentos e vinte e três mil, duzentos e trinta 
reais e noventa e sete centavos), conforme apresentado no balanço patrimonial na data-
base de 31 de maio de 2025, representa o Patrimônio Líquido da SIMPAR 
EMPREENDIMENTOS a ser incorporado pela SIMPAR. 

 

 

Rio de Janeiro, 03 de julho de 2025. 

 

 

 

 

GRID CONTABILIDADE LTDA.     

CRC RJ-07568/O  

MARCELO MARTINS DA FONSECA 

RESPONSÁVEL TÉCNICO - CRC RJ-086974/O  
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RELAÇÃO DE ANEXOS  

ANEXO A – Demonstrativo do Acervo Líquido com base no Balanço Patrimonial Especial 
levantado em 31 de maio de 2025 da SIMPAR EMPREENDIMENTOS. 

ANEXO B – Relação dos Imóveis que integram o Acervo Líquido 

ANEXO C – Balanço Patrimonial Especial levantado em 31 de maio de 2025 assinado pelo 
Representante da Sociedade. 
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Caixa e Equivalentes de Caixa 5.693,99                 
Títulos e Valores Mobiliários 628.989,02              
Impostos a Recuperar 8.600,19                 
Contas a Receber 230.811,16              
Outros Créditos 22.680,90                
TOTAL CIRCULANTE 896.775,26              

Impostos a Recuperar LP 37.674,05                
Investimentos 1,00                        
Imobilizado Líquido 71.842.078,98         
TOTAL NÃO CIRCULANTE 71.879.754,03         

TOTAL DO ATIVO 72.776.529,29         

Fornecedores 1.024.655,83           
Obrigações Tributárias 24.707,14                
Obrigações Trabalhistas 3.935,35                 
TOTAL CIRCULANTE 1.053.298,32           

TOTAL NÃO CIRCULANTE -                         

Capital Social 96.566.985,54         
Lucros/ Prejuízos Acumulados (24.843.754,57)        
TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO 71.723.230,97         

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 72.776.529,29         

ACERVO LÍQUIDO CONTÁBIL 71.723.230,97         

SIMPAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
BALANÇO PATRIMONIAL ESPECIAL LEVANTADO EM 31.05.2025 - EM REAIS

ATIVO

PASSIVO



 
 

Página 6 de 9 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO B 

  



 
 

Página 7 de 9 
 

 

RELAÇÃO DOS IMÓVEIS QUE INTEGRAM O ACERVO LÍQUIDO 

 

Quadro Resumo: 

 

 

Breve Descritivo dos Imóveis conforme Certidões 

Matrícula nº 408 – Navegantes - SC  

Terreno sem benfeitorias, sito no lugar Balneário Navegantes, zona urbana, situado a Rua 
Osmar Gaya, 37, Jardim Mirassol, Navegantes, Santa Catarina. 

Matrícula nº 2527 – Florianópolis - SC  

Terreno com área de 480,00 m², sito em Base Aérea de Florianópolis, distrito de Ribeirão 
da Ilha, nesse município, situado na Rodovia Dep. Domício Freitas, 3374, Bairro 
Costeira/Carianos, Florianópolis, Santa Catarina 

Matrícula nº 59524 – São José dos Pinhais - PR  

Terreno designado LOTE C com a área total de 584.561,25 m², situado na Rua Vanderlei 
Moreno, 13.650, Borda do Campo, São José dos Pinhais, Paraná. 

Matrícula nº 8053 – Cabo de Santo Agostinho - PE  

Terreno área de terra rural denominada "SÍTIO LAPA" com área total de 2,6356 hectares, 
situado a Rod. BR-101 Sul, 3377 Lot. Area. Ind. P. Carvalhos, Distrito Industrial Santo 
Estevão, Cabo de Santo Agostinho, Pernambuco. 

Matrícula nº 3225 – Porto Real - RJ  

Terreno denominado Area C com 100.000,00 m² situado na Avenida Renato Monteiro, s/n, 
Area C Polo Urbo Agro Industrial, Porto Real, Rio de Janeiro 

 

 

 

 

MATRÍCULA ENDEREÇO MUNICÍPIO ESTADO

408 RUA OSMAR GAYA, LOTE º 37 - JARDIM MIRASSOL Navegantes SC
2527 RODOVIA DEP DIOMICIO FREITAS - 3374 - BAIRRO COSTEIRA/CARIANOS Florianópolis SC

59524 RUA VANDERLEI MORENO, 13650 - BORDA DO CAMPO - LOTE C São José dos Pinhais PR
8053 ROD BR-101 SUL, 3377 LOT AREA IND. P.CARVALHOS - DIST.IND.ST°ESTEVÃO Cabo Santo Agostinho PE
3225 AVENIDA RENATO MONTEIRO, S/N - AREA C POLO URBO AGRO INDUSTRIAL Porto Real RJ
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Proposta da Administração da Assembleia Geral Extraordinária da Simpar S.A., a 
ser realizada em 29 de agosto de 2025 

Anexo II - Informações sobre avaliadores 

(artigo 25 e Anexo L da RCVM 81) 

1. Listar os avaliadores recomendados pela administração 

A administração propõe que seja ratificada a contratação e nomeação da Grid 
Contabilidade Ltda., empresa especializada estabelecida na Rua Carlos Chambelland, 
226, Sl 105, Vila da Penha, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 
28.429.836/0001-25, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro 
sob nº CRC RJ-07568/O, como a empresa avaliadora do patrimônio líquido da SEI e 
responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação. 

2. Descrever a capacitação dos avaliadores recomendados 

Vide proposta de trabalho e remuneração da Empresa Avaliadora reproduzida no Anexo 
III desta Proposta. 

3. Fornecer cópia das propostas de trabalho e remuneração dos avaliadores 
recomendados 

A cópia integral da proposta de trabalho e remuneração da Empresa Avaliadora está 
disposta no Anexo III desta Proposta. 

4. Descrever qualquer relação relevante existente nos últimos 3 (três) anos 
entre os avaliadores recomendados e partes relacionadas à companhia, tal como 
definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto 

Nos últimos 3 (três) anos, a Empresa Avaliadora foi contratada pela Companhia e suas 
partes relacionadas para prestar serviços de preparação de laudos de avaliação. 

*-*-*-*   

 

  



 

 

Proposta da Administração da Assembleia Geral Extraordinária da Simpar S.A., a 
ser realizada em 29 de agosto de 2025 

Anexo III - Proposta de trabalho e remuneração da Empresa Avaliadora 

(Restante da página intencionalmente deixado em branco) 

(Documento constante das páginas seguintes) 
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Rio de Janeiro, 12 de junho de 2025 

SIMPAR S.A.  

At. Srs. Samir Moisés Gillio  

Referente: Proposta Elaboração de Laudos de Avaliação a Valor Contábil 

 

 

 

Prezados Senhores, 

Temos o prazer de submeter à vossa apreciação nossa proposta para prestação dos serviços   

para o Grupo SIMPAR.   

Mais uma vez agradecemos a oportunidade de apresentar esta proposta e nos colocamos à 

inteira disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais julgados necessários. 

 

Atenciosamente, 

 

Marcelo Martins da Fonseca 
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1 - ESCOPO  

A SIMPAR pretende realizar projeto de reorganização societária que compreenderá a 

incorporação de sua subsidiária Integral SIMPAR Empreendimentos Ltda., visando a 

simplificação da estrutura e otimização de processos operacionais e administrativos. 

Assim e para atender aos artigos 226 e 227 da Lei 6.404/76, o objetivo do nosso trabalho será o 

de determinar o Acervo Líquido Contábil para fins de incorporação da SIMPAR 

Empreendimentos. 

Será de responsabilidade da GRID Contabilidade a emissão dos laudos a valor de contábil para 

fins de reorganização societária, cabendo à Administração das Sociedades a serem 

incorporadas a responsabilidade pelo levantamento do balanço patrimonial, bem como por 

todas as afirmações relevantes para sua preparação, na data base selecionada.  

Não está incluído no escopo da presente proposta a assessoria contábil ou tributária no 

processo de reorganização. Qualquer trabalho não descrito no escopo da presente proposta 

que venha a ser realizado por solicitação da SIMPAR, direta ou indiretamente relacionado com 

a presente proposição, será cobrado como horas adicionais de trabalho ou poderá ser objeto de 

nova proposta.  

Para realização de nossos trabalhos consideramos que as informações, os registros e os 

documentos necessários para a revisão estarão à nossa disposição tempestivamente, conforme 

abaixo: 

- Balanço da SIMPAR Empreendimentos na data-base assinado pelo contador 

- Balancete analítico na data-base da avaliação 

- Últimas Demonstrações Financeiras Auditadas quando aplicável 

- Cartas de representação das incorporadas assinadas pela administração  

- Outros documentos suportes dos registros e demonstrações contábeis da sociedade a ser 

incorporada, os quais serão solicitados oportunamente.  

Estimamos apresentar a minuta do laudo no prazo de até 7 dias úteis a contar do recebimento 

de toda a documentação e/ou informações necessárias. Caso não sejam fornecidas, ou 

obtenção e elaboração delas resulte em horas adicionais de trabalho da nossa equipe, essas 

horas serão apuradas e cobradas separadamente.  
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Nossos trabalhos não representam uma auditoria ou revisão das demonstrações financeiras 

realizadas de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

consequentemente, não podem ser considerados uma opinião ou conclusão sobre essa forma. 

 

2 - CONFIDENCIALIDADE  

Todas as informações que obtivermos durante nossos trabalhos, sobre a organização e as 

operações do Grupo SIMPAR, assim como de seus dados contábeis, orçamentários, e 

questões societárias e tributárias, serão consideradas Estritamente Confidenciais. Todavia, as 

restrições de sigilo não se aplicarão às informações que:  

a) Possam ser acessadas por terceiros através de auditorias autorizadas pela contratante, ou 

mesmo análise de relatórios gerenciais ou informativos distribuídos ao público em geral, via Site 

ou qualquer outro meio;  

b) Possam ser acessadas pelas fiscalizações, municipal, estadual e federal, através de 

trabalhos de rotina ou especiais, nos quais a GRID eventual e extraordinariamente tenha que 

prestar informações e/ou esclarecimentos técnicos a respeito;  

c) For comprovado que a informação já era do conhecimento público, antes de ser recebida 

pela GRID ou tiver sido legalmente obtida por terceiros, sem desobediência de quaisquer das 

disposições deste acordo;  

d) A informação está ou se tornou publicamente disponível de outra forma, que não em 

decorrência de qualquer ato ou omissão das partes ou seus prepostos; e  

e) For divulgada em decorrência de mandado judicial ou exigência legal.  

 

3 – HONORÁRIOS PROFISSIONAIS E DESPESAS  

Nossos honorários são definidos em função das horas efetivamente despendidas pelos 

profissionais envolvidos na execução dos serviços a nós confiados, segundo a categoria ou o 

nível em que se classificam. 

Para a realização de nosso trabalho propomos honorários de R$ 8.100,00 (oito mil e cem reais) 

já incluindo todos os tributos, a serem pagos em duas parcelas, sendo a primeira equivalente à 

30% do valor dos honorários no aceite dessa proposta e a segunda na entrega do Laudo de 

Avaliação. 
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Eventuais despesas com hospedagem, passagens aéreas, deslocamento e alimentação serão 

reembolsadas pela Sociedade pelo valor de custo, desde que previamente aprovadas pela 

SIMPAR. 

 

4 – VIGÊNCIA 

A presente proposta é válida pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua 

apresentação. 

 

5 - FORO DE ELEIÇÃO  

A presente proposta foi redigida e interpretada de acordo com a legislação da República 

Federativa do Brasil, ficando acordado e aceito entre as Partes, em caráter irrevogável, o foro 

da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro como único competente para dirimir 

qualquer reclamação, litígio ou controvérsias originadas ou relacionadas com esta contratação, 

com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.  

 

6 - ACEITAÇÃO  

Por entendermos ser de bom alvitre a manutenção de um controle de qualidade na emissão de 

nossas propostas, gostaríamos de obter o aceite de V.Sas. quanto aos termos de nossa 

proposta. Assim, caso V.Sas. estejam de acordo com as condições da presente, solicitamos 

que gentilmente nos devolvam a cópia anexa com o seu "De Acordo", para manutenção em 

nossos arquivos da qualidade.  

 

7 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Respeitando-se as normas legais e profissionais relacionadas ao sigilo de informações, caso 

V.Sas. manifestem o aceite quanto aos termos e condições contidos nesta carta de contratação, 

estarão também autorizando a GRID a fazer referência ao nome da SIMPAR como seu cliente e 

a fazer referência, de maneira genérica, aos trabalhos prestados de acordo com os termos e 

condições desta contratação, em materiais promocionais, Site Institucional, declarações de 

experiência profissional, em propostas a serem por nós apresentadas a outras empresas.  
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Entretanto, se por qualquer motivo, V.Sas. não desejarem que tais menções sejam feitas, desde 

já iremos compreender, bastando para tanto que nos avise antecipadamente desta restrição.  

Estamos à disposição de V.Sas. para prestar qualquer informação adicional que nos venha a 

ser solicitada e mais uma vez agradecemos por esta oportunidade de podermos vir assessorá-

los em assuntos de nossa especialização.  

 

 

Atenciosamente, 

 

 

GRID Contabilidade Ltda. 

Representante: Marcelo Martins da Fonseca 

 

 

De Acordo: 

 

____________________________________________ 

SIMPAR S.A. 

Representante:  



 

 

Proposta da Administração da Assembleia Geral Extraordinária da Simpar S.A., a 
ser realizada em 29 de agosto de 2025 

Anexo IV - Informações sobre a Incorporação 

(artigo 22, caput, e Anexo I da RCVM 81) 

1. Protocolo e justificação da operação, nos termos dos arts. 224 e 225 da Lei 
nº 6.404, de 1976 

A cópia integral do Protocolo faz parte da presente Proposta na forma do Anexo I. 

2. Demais acordos, contratos e pré-contratos regulando o exercício do direito 
de voto ou a transferência de ações de emissão das sociedades subsistentes ou 
resultantes da operação, arquivados na sede da companhia ou dos quais o 
controlador da companhia seja parte 

Não aplicável. 

3. Descrição da operação, incluindo: 

a. Termos e condições 

Vide o disposto no Protocolo, conforme Anexo I desta Proposta. 

b. Obrigações de indenizar: 

i. Os administradores de qualquer das companhias envolvidas 

Não aplicável. 

ii. Caso a operação não se concretize 

Não aplicável. 

c. Tabela comparativa dos direitos, vantagens e restrições das ações das 
sociedades envolvidas ou resultantes, antes e depois da operação 

Caso aprovada a Incorporação, não haverá qualquer alteração nos direitos, vantagens e 
restrições das ações de emissão da Companhia. 

d. Eventual necessidade de aprovação por debenturistas ou outros credores 

Não aplicável. 

e. Elementos ativos e passivos que formarão cada do patrimônio, em caso de 
cisão 

Não aplicável. 

f. Intenção das companhias resultantes de obter registro de emissor de valores 
mobiliários 



 

 

Não aplicável, uma vez que a Companhia já é companhia aberta. 

4. Planos para condução dos negócios sociais, notadamente no que se refere a 
eventos societários específicos que se pretenda promover 

Vide o disposto no Protocolo, conforme Anexo I desta Proposta. 

5. Análise dos seguintes aspectos da operação: 

a. Descrição dos principais benefícios esperados, incluindo: 

i. Sinergias 

ii. Benefícios fiscais 

iii. Vantagens estratégicas 

A Incorporação está alinhada com a estratégia de otimização das linhas de negócios da 
Companhia e suas subsidiárias. Por meio dela, pretende-se, buscar sinergias operacionais 
e otimizar os custos operacionais pela unificação dos ativos e passivos das sociedades 
envolvidas. 

b. Custos 

A Companhia estima que os custos e despesas totais, incluindo honorários de assessores 
jurídicos e financeiros, avaliadores e auditores, relativos à Incorporação, somarão, 
aproximadamente, R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). A Companhia esclarece que não 
necessariamente o valor estimado será consumado em sua integralidade. 

c. Fatores de risco 

A Companhia não vislumbra riscos relevantes para a implementação da Incorporação, 
além daqueles usualmente incidentes às atividades cotidianas das sociedades envolvidas 
e compatíveis com seus portes e operações. Os fatores de risco relativos às atividades da 
SEI já estão refletidos no Formulário de Referência da Companhia. 

d. Caso se trate de transação com parte relacionada, eventuais alternativas que 
poderiam ter sido utilizadas para atingir os mesmos objetivos, indicando as razões 
pelas quais essas alternativas foram descartadas 

Não aplicável. A Companhia já é titular da totalidade das quotas da SEI. 

e. Relação de substituição 

Não aplicável, tendo em vista que a totalidade das quotas da SEI é detida pela 
Companhia e, portanto, a Incorporação não acarretará a emissão de novas ações pela 
Companhia. 

f. Nas operações envolvendo sociedades controladoras, controladas ou 
sociedades sob controle comum: i. Relação de substituição de ações calculada de 



 

 

acordo com o art. 264 da Lei nº 6.404, de 1976; ii. Descrição detalhada do processo 
de negociação da relação de substituição e demais termos e condições da operação; 
iii. Caso a operação tenha sido precedida, nos últimos 12 meses, de uma aquisição 
de controle ou de aquisição de participação em bloco de controle: Análise 
comparativa da relação de substituição e do preço pago na aquisição de controle, 
Razões que justificam eventuais diferenças de avaliação nas diferentes operações; 
iv. Justificativa de por que a relação de substituição é comutativa, com a descrição 
dos procedimentos e critérios adotados para garantir a comutatividade da 
operação ou, caso a relação de substituição não seja comutativa, detalhamento do 
pagamento ou medidas equivalentes adotadas para assegurar compensação 
adequada. 

Conforme disposto no Informativo da Reunião do Colegiado da CVM nº 6 de 15 de 
fevereiro de 2018, no âmbito do Processo CVM nº 19957.011351/2017-21, e conforme 
item 7.4 do Ofício Circular/Anual-2025-CVM/SEP de 27 de fevereiro de 2025, a CVM 
manifestou seu entendimento acerca da inaplicabilidade do artigo 264 da Lei das S.A. 
em operações de incorporação de controlada por controladora companhia aberta 
quando inexistirem acionistas não controladores na controlada, entendimento este 
aplicável à Incorporação. 

Não há relação de substituição, tendo em vista que a totalidade de quotas da SEI é detida 
pela Companhia e, portanto, a Incorporação não acarretará a emissão de novas ações 
pela Companhia. 

6. Cópia das atas de todas as reuniões do conselho de administração, conselho 
fiscal e comitês especiais em que a operação foi discutida, incluindo eventuais votos 
dissidentes 

A ata de reunião do Conselho de Administração da Companhia deliberando sobre a 
Incorporação estará disponível nos sites de Relações com Investidores da Companhia, da 
CVM e da B3. 

7. Cópia de estudos, apresentações, relatórios, opiniões, pareceres ou laudos 
de avaliação das companhias envolvidas na operação postos à disposição do 
acionista controlador em qualquer etapa da operação 

A cópia integral do Laudo de Avaliação encontra-se anexa ao Protocolo como “Anexo 
A”. 

8. Identificação de eventuais conflitos de interesse entre as instituições 
financeiras, empresas e os profissionais que tenham elaborado os documentos 
mencionados no item 7 e as sociedades envolvidas na operação 

Não aplicável. 



 

 

9. Projetos de estatuto ou alterações estatutárias das sociedades resultantes da 
operação  

A Incorporação não resultará em alteração ao Estatuto Social da Companhia. 

10. Demonstrações financeiras usadas para os fins da operação, nos termos da 
norma específica 

O patrimônio líquido da SEI foi determinado com base em seu balanço patrimonial 
levantado com data-base de 31 de maio de 2025. A cópia integral do Laudo de Avaliação 
encontra-se anexa ao Protocolo como “Anexo A”. 

11. Demonstrações financeiras pro forma elaboradas para os fins da operação, 
nos termos da norma específica 

Não aplicável, nos termos do artigo 16 da RCVM 78. 

12. Documento contendo informações sobre as sociedades diretamente 
envolvidas que não sejam companhias abertas, incluindo: a. Fatores de risco, nos 
termos dos itens 4.1 a 4.3 do formulário de referência; b. Descrição das principais 
alterações nos fatores de riscos ocorridas no exercício anterior e expectativas em 
relação à redução ou aumento na exposição a riscos como resultado da operação; 
c. Descrição de suas atividades, nos termos dos itens 1.2 a 1.5 do formulário de 
referência; d. Descrição do grupo econômico, nos termos do item 6 do formulário 
de referência; e. Descrição do capital social, nos termos do item 12.1 do formulário 
de referência 

Uma vez que a totalidade das quotas da SEI já é detida pela Companhia, as informações 
requeridas por este item em relação à SEI já estão refletidas no Formulário de Referência 
da Companhia. 

13. Descrição da estrutura de capital e controle depois da operação, nos termos 
do item 6 do formulário de referência 

Uma vez que a totalidade das quotas da SEI já é detida pela Companhia, não haverá 
emissão de novas ações pela Companhia, e, portanto, não haverá alteração na estrutura 
de capital e controle da Companhia. 

14. Número, classe, espécie e tipo dos valores mobiliários de cada sociedade 
envolvida na operação detidos por quaisquer outras sociedades envolvidas na 
operação, ou por pessoas vinculadas a essas sociedades, conforme definidas pelas 
normas que tratam de oferta pública para aquisição de ações 

A totalidade das quotas da SEI já é detida pela Companhia. 

15. Exposição de qualquer das sociedades envolvidas na operação, ou de 
pessoas a elas vinculadas, conforme definidas pelas normas que tratam de oferta 



 

 

pública para aquisição de ações, em derivativos referenciados em valores 
mobiliários emitidos pelas demais sociedades envolvidas na operação 

Não aplicável. A totalidade das quotas da SEI já é detida pela Companhia e a SEI não 
possui valores mobiliários de emissão da Companhia ou é parte em derivativos neles 
referenciados. 

16. Relatório abrangendo todos os negócios realizados nos últimos 6 (seis) 
meses pelas pessoas abaixo indicadas com valores mobiliários de emissão das 
sociedades envolvidas na operação: 

a. Sociedades envolvidas na operação 

i. Operações de compra privadas 

• o preço médio 
• quantidade de ações envolvidas 
• valor mobiliário envolvido 
• percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário 
• demais condições relevantes 

Não aplicável. 

ii. Operações de venda privadas 

• o preço médio 
• quantidade de ações envolvidas 
• valor mobiliário envolvido 
• percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário 
• demais condições relevantes 

Não aplicável. 

iii. Operações de compra em mercados regulamentados 

• o preço médio 
• quantidade de ações envolvidas 
• valor mobiliário envolvido 
• percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário 
• demais condições relevantes 

Não aplicável. 

iv. Operações de venda em mercados regulamentados 

• o preço médio 
• quantidade de ações envolvidas 
• valor mobiliário envolvido 



 

 

• percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário 
• demais condições relevantes 

Não aplicável. 

b. Partes relacionadas a sociedades envolvidas na operação 

i. Operações de compra privadas 

• o preço médio 
• quantidade de ações envolvidas 
• valor mobiliário envolvido 
• percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário 
• demais condições relevantes 

Não aplicável. 

ii. Operações de venda privadas 

• o preço médio 
• quantidade de ações envolvidas 
• valor mobiliário envolvido 
• percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário 
• demais condições relevantes 

Não aplicável. 

iii. Operações de compra em mercados regulamentados 

• o preço médio 
• quantidade de ações envolvidas 
• valor mobiliário envolvido 
• percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário 
• demais condições relevantes 

Não aplicável. 

iv. Operações de venda em mercados regulamentados 

• o preço médio 
• quantidade de ações envolvidas 
• valor mobiliário envolvido 
• percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário 
• demais condições relevantes 

Não aplicável. 



 

 

17. Documento por meio do qual o Comitê Especial Independente submeteu 
suas recomendações ao Conselho de Administração, caso a operação tenha sido 
negociada nos termos do Parecer de Orientação CVM nº 35, de 2008. 

Não aplicável, uma vez que a Incorporação não envolve relação de substituição. 

  



 

 

Proposta da Administração da Assembleia Geral Extraordinária da Simpar S.A., a 
ser realizada em 29 de agosto de 2025 

Anexo V – Proposta de Alteração do Estatuto Social – Quadro Comparativo 

(artigo 12, II, da RCVM 81) 

 

Redação Atual Redação Proposta 
Artigo 3º - A Companhia tem por objeto:  
 
a) a preparação de documentos, serviços 
especializados de apoio administrativo 
não especificados anteriormente; 
 
b) a prestação de serviços combinados de 
escritório e apoio administrativo;  
 
c) outras atividades auxiliares dos serviços 
financeiros não especificados 
anteriormente; e  
 
d) a participação em outras sociedades 
empresariais, como sócia ou acionista, no 
Brasil ou no exterior. 

Artigo 3º - A Companhia tem por objeto:  
 
a) a preparação de documentos, serviços 
especializados de apoio administrativo 
não especificados anteriormente; 
 
b) a prestação de serviços combinados de 
escritório e apoio administrativo;  
 
c) outras atividades auxiliares dos serviços 
financeiros não especificados 
anteriormente; e  
 
d) locação e administração de imóveis 
próprios; e 
 
e) a participação em outras sociedades 
empresariais, como sócia ou acionista, no 
Brasil ou no exterior. 

 

Justificativa: a proposta de inclusão das atividades de “locação e administração de 
imóveis próprios” no objeto social da Companhia busca refletir o fato de que, com a 
Incorporação, tais atividades, que são diretamente desenvolvidas pela SEI (e, portanto, 
indiretamente desenvolvidas pela Companhia), passarão a ser desenvolvidas diretamente 
pela Companhia. 

Efeitos econômicos e jurídicos: uma vez que tais atividades já são desenvolvidas 
indiretamente pela Companhia, via sua participação societária na SEI, não são 
vislumbrados efeitos econômicos e jurídicos relevantes decorrentes da proposta de sua 
inclusão no objeto social da Companhia. 

 

 

 

 



 

 

Proposta da Administração da Assembleia Geral Extraordinária da Simpar S.A., a 
ser realizada em 29 de agosto de 2025 

Anexo VI – Proposta de Alteração do Estatuto Social – Estatuto Social Consolidado 

(artigo 12, I, da RCVM 81) 

(Restante da página intencionalmente deixado em branco) 

 

  



 

 

SIMPAR S.A.   

CNPJ/ME 07.415.333/0001-20  

NIRE 35.3000.323.416  

 

ESTATUTO SOCIAL   

CAPÍTULO I   

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO   

Artigo 1º - A Simpar S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege pelo 
presente Estatuto Social, pela legislação aplicável e pelo Regulamento de Listagem no 
Novo Mercado (“Regulamento do Novo Mercado”) da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”).   
 
Parágrafo 1º – Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem 
denominado Novo Mercado, da B3, sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, 
administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do 
Regulamento do Novo Mercado.   

Parágrafo 2º - As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as 
disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das 
ofertas públicas previstas neste Estatuto.   

Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, instalar e encerrar filiais, agências, 
depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos, no país ou no exterior, 
observadas as disposições deste Estatuto Social.   

Parágrafo único - Competirá ao Conselho de Administração aprovar a alteração do 
endereço da sede social da Companhia.  

Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: 

 a) a preparação de documentos, serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente;  

b) a prestação de serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 

c) outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificados anteriormente; 
e 

d) locação e administração de imóveis próprios; e 

e) a participação em outras sociedades empresariais, como sócia ou acionista, no Brasil 
ou no exterior.   



 

 

Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado.    

 

CAPÍTULO II   

DO CAPITAL SOCIAL, DAS AÇÕES E DOS ACIONISTAS 

 

Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
1.174.361.607,43 (um bilhão, cento e setenta e quatro milhões, trezentos e sessenta e 
um mil, seiscentos e sete reais e quarenta e três centavos) dividido em 873.040.533 
(oitocentos e setenta e três milhões, quarenta mil e quinhentas e trinta e três) ações 
ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 

Parágrafo 1º - Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais da Companhia.  

Parágrafo 2º - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando uma ação 
pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo 
representante do condomínio.   

Parágrafo 3º - É vedado à Companhia a emissão de ações preferenciais e partes 
beneficiárias.  

Parágrafo 4º - Todas as ações da Companhia são escriturais e serão mantidas em conta 
de depósito, em nome de seus titulares, em instituição financeira autorizada pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) com quem a Companhia mantenha contrato 
de custódia em vigor, sem emissão de certificados. O custo do serviço de transferência 
da propriedade das ações escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionista pela 
instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de 
ações, sendo respeitados os limites impostos pela legislação vigente.   

Artigo 6º - Artigo 6º - A Companhia está autorizada a aumentar o capital social até o 
limite de 300.000.000 (trezentos milhões) ações ordinárias, independentemente de 
reforma estatutária, na forma do artigo 168 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações").  

Parágrafo 1º - O aumento do capital social, nos limites do capital autorizado, será 
realizado mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá 
estabelecer as condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua 
integralização. Ocorrendo subscrição com integralização em bens, a competência para o 
aumento de capital será da Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, caso instalado.   

Parágrafo 2º - Dentro do limite do capital autorizado, a Companhia poderá emitir ações, 
debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição.   



 

 

Artigo 7º - A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e 
bônus de subscrição com exclusão do direito de preferência dos antigos acionistas, ou 
com redução do prazo para seu exercício, quando a colocação for feita mediante venda 
em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda através de permuta de ações, 
em oferta pública de aquisição de controle, nos termos do artigo 172 da Lei das 
Sociedades por Ações.   

Artigo 8º - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, 
adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou 
cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva legal, 
sem diminuição do capital social, observadas as disposições legais e regulamentares 
aplicáveis.   

Artigo 9º - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração e de 
acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção de compra ou 
subscrição de ações, sem direito de preferência para os acionistas, em favor dos seus 
administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, 
podendo essa opção ser estendida aos administradores ou empregados das sociedades 
controladas pela Companhia, direta ou indiretamente.   

 

CAPÍTULO III   

DA ASSEMBLEIA GERAL   

 

Artigo 10º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) 
meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais o exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação 
as prescrições legais pertinentes e as disposições do presente Estatuto Social.   

Parágrafo Único – As Assembleias Gerais serão convocadas com, no mínimo, o prazo 
previsto em lei ou na regulamentação aplicável e presididas pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou, na sua ausência, por outra pessoa por ele indicada. Na ausência 
de indicação, ocupará tal função a pessoa que a Assembleia Geral designar. O presidente 
da Assembleia Geral indicará o secretário. 

 Artigo 11 - Para tomar parte na Assembleia Geral, o acionista deverá apresentar no dia 
da realização da respectiva assembleia: (i) comprovante expedido pela instituição 
financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma 
do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, e/ou relativamente aos acionistas 
participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva 
participação acionária, emitido pelo órgão competente datado de até 02 (dois) dias úteis 
antes da realização da Assembleia Geral; ou (ii) instrumento de mandato, devidamente 
regularizado na forma da lei e deste Estatuto Social, na hipótese de representação do 



 

 

acionista. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à Assembleia Geral 
munido de documentos que comprovem sua identidade.  

Parágrafo 1º - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador 
constituído há menos de 01 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado, instituição financeira ou administrador de fundo de investimento que 
represente os condôminos.   

Parágrafo 2º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais 
previstas em lei e observado o disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria 
absoluta de votos, não se computando os votos em branco.   

Parágrafo 3º - As atas das Assembleias deverão ser lavradas na forma de sumário dos 
fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das 
deliberações tomadas, observado o disposto no § 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades 
por Ações.   

Artigo 12 - Compete à Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei:   

a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras;   

b) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração, bem como definir 
o número de cargos a serem preenchidos no Conselho de Administração da 
Companhia;  

c) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e 
da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado;  

d) reformar o Estatuto Social;   

e) aprovar planos de outorga de opção de compra de ações aos seus 
administradores e empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à 
Companhia, e aos administradores e empregados de outras sociedades que 
sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia;  

f) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos ou 
pagamento de juros sobre o capital próprio, com base nas demonstrações 
financeiras anuais;  

g) deliberar acerca do cancelamento do registro de companhia aberta perante a 
CVM; e  

h) dispensar a realização de oferta pública de aquisição de ações (“OPA”) para saída 
do Novo Mercado.   



 

 

Parágrafo Único - A Assembleia Geral poderá suspender o exercício dos direitos, inclusive 
o de voto, do acionista que deixar de cumprir obrigação legal, regulamentar ou 
estatutária.  

CAPÍTULO IV   

DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO   

 

Seção I – Disposições Gerais   

Artigo 13 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria, de acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e 
pelo presente Estatuto Social.   

Parágrafo Único – Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor 
Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela 
mesma pessoa, exceto na hipótese de vacância, observados os termos do Regulamento 
do Novo Mercado.    

Artigo 14º - A Assembleia Geral fixará o montante anual global da remuneração dos 
administradores da Companhia, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre 
a sua distribuição.   

Seção II – Do Conselho de Administração   

Artigo 15 - O Conselho de Administração será composto por 5 (cinco) membros eleitos 
e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 02 (dois) anos, podendo 
ser reeleitos.   

Parágrafo 1º - Dos membros do conselho de administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% 
(vinte por cento), o que for maior, deverão ser Conselheiros Independentes, observada 
a definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados 
ao Conselho de Administração como Conselheiros Independentes ser deliberada na 
Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerados como independentes os 
conselheiros eleitos mediante faculdade prevista pelo artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da 
Lei das Sociedades por Ações, na hipótese de haver acionista controlador.  

Parágrafo 2º - Quando, em decorrência da observância do percentual referido no 
parágrafo acima, resultar número fracionário, proceder-se-á ao arredondamento para o 
número inteiro imediatamente superior, nos termos do Regulamento do Novo Mercado.  

Parágrafo 3º - Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus 
cargos mediante: (i) assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões 
do Conselho de Administração, que contemplará sua sujeição à cláusula compromissória 
disposta no artigo 36 deste Estatuto Social; e (ii) atendimento dos requisitos legais 
aplicáveis. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos a 



 

 

qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo permanecer em exercício nos 
respectivos cargos, até a investidura de seus sucessores.   

Artigo 16 - O Conselho de Administração terá 01 (um) Presidente e 01 (um) Vice-
Presidente, eleitos por seus membros na primeira reunião que ocorrer após a eleição dos 
Conselheiros. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do 
Conselho de Administração, assumirá as funções do Presidente o Vice-Presidente. Na 
hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente e do Vice-Presidente 
do Conselho de Administração, as funções do Presidente serão exercidas por outro 
membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente.  

Artigo 17 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 4 (quatro) vezes 
por ano, ao final de cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado por 
seu Presidente ou por seu Vice-Presidente, mediante notificação escrita entregue com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias corridos, e com apresentação da pauta dos 
assuntos a serem tratados.  

Parágrafo 1º - Em caráter de urgência, as reuniões do Conselho de Administração 
poderão ser convocadas por seu Presidente sem a observância do prazo acima, desde 
que inequivocamente cientes todos os demais integrantes do Conselho. As convocações 
poderão ser feitas por carta com aviso de recebimento, ou por qualquer outro meio, 
eletrônico ou não, que permita a comprovação de recebimento.  

Parágrafo 2º - Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será 
considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros.  

Artigo 18 - Artigo 18 - As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com 
a presença da maioria dos seus membros. 

Parágrafo 1º - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo 
Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. No caso 
de ausência temporária do Presidente do Conselho de Administração, essas reuniões 
serão presididas pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração ou, na sua 
ausência, por Conselheiro escolhido por maioria dos votos dos demais membros do 
Conselho de Administração, cabendo ao presidente da reunião indicar o secretário.   

Parágrafo 2º - No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de 
Administração, o respectivo membro do Conselho de Administração poderá, com base 
na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito por meio de 
delegação feita em favor de outro conselheiro, por meio de voto escrito antecipado, por 
meio de carta entregue ao Presidente do Conselho de Administração, na data da reunião, 
ou ainda, por correio eletrônico digitalmente certificado.   

Parágrafo 3º - Em caso de vacância do cargo de qualquer membro do Conselho de 
Administração, o substituto será nomeado, para completar o respectivo mandato, pelo 
Conselho de Administração. Para os fins deste parágrafo, ocorre vacância com a 
destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado ou invalidez.  



 

 

Parágrafo 4º - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria 
de votos dos presentes em cada reunião, ou que tenham manifestado seu voto na forma 
do parágrafo 2º deste artigo.   

Artigo 19 - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, 
preferencialmente, na sede da Companhia. Serão admitidas reuniões por meio de 
teleconferência ou videoconferência, admitida gravação e degravação das mesmas. Tal 
participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os 
membros do Conselho de Administração que participarem remotamente da reunião do 
Conselho de Administração poderão expressar seus votos, na data da reunião, por meio 
de carta ou correio eletrônico digitalmente certificado.   

Parágrafo 1º - Ao término de cada reunião deverá ser lavrada ata, que deverá ser 
assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente 
transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os 
votos proferidos por Conselheiros que participarem remotamente da reunião do 
Conselho de Administração ou que tenham se manifestado na forma do artigo 18, 
parágrafo 2º, deste Estatuto Social, deverão igualmente constar no Livro de Registro de 
Atas do Conselho de Administração, devendo a cópia da carta ou mensagem eletrônica, 
conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a 
transcrição da ata.   

Parágrafo 2º - Deverão ser publicadas e arquivadas no registro público de empresas 
mercantis as atas de reunião do Conselho de Administração da Companhia que 
contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros.   

Parágrafo 3º - O Conselho de Administração poderá admitir outros participantes em suas 
reuniões, com a finalidade de acompanhar as deliberações e/ou prestar esclarecimentos 
de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto.  

Artigo 20 - O Conselho de Administração tem a função primordial de orientação geral 
dos negócios da Companhia, assim como de controlar e fiscalizar o seu desempenho, 
cumprindo-lhe, especialmente além de outras atribuições que lhe sejam atribuídas por 
lei ou pelo Estatuto Social:  

a) definir as políticas e fixar as estratégias orçamentárias para a condução dos 
negócios, bem como liderar a implementação da estratégia de crescimento e 
orientação geral dos negócios da Companhia;   

b) aprovar o orçamento anual, o plano de negócios, bem como quaisquer planos 
de estratégia, de investimento, anuais e/ou plurianuais, e projetos de expansão 
da Companhia e o organograma de cargos e salários para a Diretoria e para os 
cargos gerenciais;   

c) eleger e destituir os Diretores e os membros do Comitê de Auditoria da 
Companhia;  



 

 

d) atribuir aos Diretores suas respectivas funções, atribuições e limites de alçada 
não especificados neste Estatuto Social, inclusive designando o Diretor 
Presidente, o Diretor Vice-Presidente Executivo de Finanças Corporativo, o 
Diretor Vice-Presidente Executivo de Planejamento e Gestão, o Diretor Vice-
Presidente Jurídico e o Diretor de Relações com Investidores, se necessário, bem 
como a definição do número de cargos a serem preenchidos, observado o 
disposto neste Estatuto; 
  

e) criação e alteração nas competências, regras de funcionamento, convocação e 
composição dos comitês de assessoramento do Conselho de Administração;   

f) distribuir a remuneração global fixada pela Assembleia Geral entre os membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria;   

g) deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente, 
ou no caso do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações;   

h) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e 
papéis da Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou 
em vias de celebração e quaisquer outros atos;   

i) apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia;   

j) escolher e destituir os auditores independentes, observando-se, nessa escolha, o 
disposto na legislação aplicável. A empresa de auditoria externa reportar-se-á ao 
Conselho de Administração;   

k) convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos que 
entender necessários;   

l) apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre 
sua submissão à Assembleia Geral;   

m) manifestar-se previamente sobre qualquer proposta a ser submetida à 
deliberação da Assembleia Geral;   

n) aprovar a proposta da administração de distribuição de dividendos, ainda que 
intercalares ou intermediários, ou pagamento de juros sobre o capital próprio 
com base em balanços semestrais, trimestrais ou mensais;   

o) deliberar sobre a subscrição ou aquisição de participação no capital social de 
outras sociedades das quais a Companhia não seja titular, direta e/ou 
indiretamente, da totalidade do respectivo capital social;   

p) autorizar a emissão de ações e bônus de subscrição da Companhia, nos limites 
autorizados no artigo 6º, parágrafo 1°, deste Estatuto, fixando as condições de 
emissão, inclusive preço e prazo de integralização;   



 

 

q) deliberar, dentro dos limites do capital autorizado, sobre a emissão de 
debêntures conversíveis em ações, especificando o limite do aumento de capital 
decorrente da conversão das debêntures, em valor do capital social ou em 
número de ações, bem como (i) a oportunidade da emissão, (ii) a época e as 
condições de vencimento, amortização e resgate, (iii) a época e as condições do 
pagamento dos juros, da participação nos lucros e do prêmio de reembolso, se 
houver, e (iv) o modo de subscrição ou colocação, e o tipo das debêntures;   

r) autorizar a exclusão ou redução do prazo do direito de preferência nas emissões 
de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações, cuja 
colocação seja feita mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou em 
permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos termos 
estabelecidos em lei;    

s) deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, ou 
sobre o lançamento de opções de venda e compra, referenciadas em ações de 
emissão da Companhia, para manutenção em tesouraria e/ou posterior 
cancelamento ou alienação;   

t) outorgar opção de compra de ações a seus administradores e empregados, e aos 
administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas 
direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os 
acionistas nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral;   

u) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e 
sem garantia real, bem como sobre a emissão de commercial papers, notas 
promissórias, bonds, notes e de quaisquer outros títulos, valores mobiliários e/ou 
instrumentos de crédito para captação de recursos, de uso comum no mercado, 
deliberando ainda sobre suas condições de emissão e resgate, para distribuição 
pública ou privada;   

v) aprovar (i) a criação de ônus reais sobre bens da Companhia para garantir 
obrigações próprias e/ou de suas controladas e (ii) a outorga de quaisquer outras 
garantias a terceiros, inclusive fiança e aval, no âmbito de operações envolvendo 
suas controladas, observado o disposto no parágrafo 1º deste artigo; 

w) deliberar sobre a alienação, venda, locação, doação ou oneração, direta ou 
indiretamente, a qualquer título e por qualquer valor, de participações societárias 
pela Companhia;   

x) aprovar a Política para Transações com Partes Relacionadas e Demais Situações 
Envolvendo Conflito de Interesse.  

y) apresentar à Assembleia Geral proposta de distribuição de participação nos 
lucros anuais aos empregados e aos administradores;   



 

 

z) autorizar a realização de operações envolvendo qualquer tipo de instrumento 
financeiro derivativo, assim considerados quaisquer contratos que gerem ativos 
e passivos financeiros para suas partes, independente do mercado em que sejam 
negociados ou registrados ou da forma de realização; qualquer proposta 
envolvendo as operações aqui descritas deverá ser apresentada ao Conselho de 
Administração pela Diretoria da Companhia, devendo constar da referida 
proposta, no mínimo, as seguintes informações: (i) avaliação sobre a relevância 
dos derivativos para a posição financeira e os resultados da Companhia, bem 
como a natureza e extensão dos riscos associados a tais instrumentos; (ii) 
objetivos e estratégias de gerenciamento de riscos, particularmente, a política de 
proteção patrimonial (hedge); e (iii) riscos associados a cada estratégia de 
atuação no mercado, adequação dos controles internos e parâmetros utilizados 
para o gerenciamento desses riscos. Não obstante as informações mínimas que 
devem constar da proposta, os membros do Conselho de Administração poderão 
solicitar informações adicionais sobre as tais operações, incluindo, mas não se 
limitando, a quadros demonstrativos de análise de sensibilidade;   

aa) aprovar a emissão de título de valor mobiliário, assim como a obtenção de 
qualquer linha de crédito, financiamento e/ou empréstimo atrelado ou de 
qualquer outra forma baseado em moeda estrangeira;  

bb) aprovar os regimentos internos ou atos regimentais da Companhia e sua 
estrutura administrativa, incluindo, mas não se limitando ao: (a) Código de 
Conduta; (b) Política de Remuneração; (c) Política de Indicação e Preenchimento 
de Cargos de Conselho de Administração, comitês de assessoramento e diretoria 
estatutária; (c) Política de Gerenciamento de Riscos; (d) Política de Transações 
com Partes Relacionadas; (e) Política de Negociação de Valores Mobiliários; e (f) 
Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante;  

cc) elaborar e divulgar parecer fundamentado, favorável ou contrário à aceitação de 
qualquer OPA que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, em até 
15 (quinze) dias da publicação do edital da OPA, no qual se manifestará, ao 
menos: (i) sobre o preço da OPA; (ii) sobre a conveniência e oportunidade da OPA 
quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em 
relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (iii) sobre 
as repercussões da oferta sobre os interesses da Companhia; (iv) quanto aos 
planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (v) sobre 
a descrição das alterações relevantes na situação financeira da Companhia 
ocorridas desde a data das últimas demonstrações financeiras ou informações 
trimestrais divulgadas ao mercado; (vi) a respeito de alternativas à aceitação da 
OPA disponíveis no mercado; e (vii) quanto aos demais aspectos relevantes para 
a tomada de decisão dos acionistas;   

dd) aprovar a celebração, pela Companhia, de contrato, transação ou operação que, 
independentemente do valor, contenha: (i) qualquer restrição à distribuição de 



 

 

quaisquer tipos proventos pela Companhia (incluindo dividendos e juros sobre 
capital próprio); (ii) qualquer restrição à celebração de contratos de mútuo pela 
Companhia; e/ou (iii) qualquer restrição à celebração de contratos de qualquer 
natureza entre a Companhia e suas Partes Relacionadas, bem como à realização, 
pela Companhia, de pagamentos que sejam deles decorrentes;  
 

ee) aprovar a celebração, pela Companhia, de contrato ou operação financeira que 
estabeleça níveis máximos de endividamento ou restrições semelhantes, de cujo 
descumprimento possa resultar a aplicação de penalidades, a assunção de 
obrigações adicionais pela Companhia, e/ou o vencimento antecipado de 
obrigações da Companhia;  
 

ff)          aprovar, anualmente, no último mês de cada exercício social para vigência no 
exercício seguinte, a  política de gestão de caixa da Companhia, que estabelecerá 
as diretrizes para as aplicações financeiras, definindo os responsáveis e limites de 
alçadas para a sua administração, sem prejuízo de revisão, a qualquer tempo, 
sempre que o Conselho de Administração julgar necessário; e 

gg)        aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia.  

Parágrafo 1º - A outorga de fiança e aval no âmbito de operações envolvendo suas 
controladas estão autorizadas, independentemente de aprovação prévia do Conselho de 
Administração, nos contratos e negócios jurídicos em geral realizados por qualquer de 
suas subsidiárias integrais ou por controladas das quais seja titular, direta e/ou 
indiretamente, da totalidade do respectivo capital social. 
 

Parágrafo 2º - Todos os valores estabelecidos neste artigo deverão ser anualmente 
atualizados de acordo com a variação do IPCA, a cada data de aniversário do presente 
Estatuto Social.   

Seção III – Da Diretoria   

Artigo 21 - A Diretoria será composta de no mínimo 03 (três) e no máximo 15 (quinze) 
membros eleitos pelo Conselho de Administração, autorizada a cumulação de mais de 
um cargo por qualquer Diretor, sendo designado um Diretor Presidente, um Diretor Vice-
Presidente Executivo de Finanças Corporativo, Diretor Vice-Presidente Executivo de 
Planejamento e Gestão, o Diretor Vice-Presidente Jurídico e um Diretor de Relações com 
Investidores e os demais diretores sem designação específica, eleitos pelo Conselho de 
Administração.   

Parágrafo 1º - Um diretor poderá acumular mais de uma função, desde que observado 
o número mínimo de Diretores previsto na Lei de Sociedades por Ações.   

Parágrafo 2º - A posse dos Diretores estará condicionada: (i) à prévia subscrição de termo 
de posse que contemplará sua sujeição à cláusula compromissória disposta no artigo 36 
deste Estatuto Social e (ii) ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis.   



 

 

Artigo 22 - O mandato dos membros da Diretoria será unificado de 02 (dois) anos, 
podendo ser reeleitos. Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a 
eleição e posse de seus sucessores.   

Artigo 23 - A Diretoria reunir-se-á sempre que assim exigirem os negócios sociais, sendo 
convocada pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, ou por 2/3 (dois terços) dos Diretores, neste caso, com antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas, e a reunião somente será instalada com a presença da maioria 
de seus membros.  

Parágrafo 1º - O Diretor Presidente será substituído pelo Diretor Vice-Presidente 
Executivo de Finanças Corporativo e na ausência deste, pelo Diretor Vice-Presidente 
Executivo de Planejamento e Gestão, em suas ausências ou impedimentos temporários.   

Parágrafo 2º- No caso de ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá, com 
base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito 
antecipadamente, por meio de carta ou facsímile entregue ao Diretor Presidente, na data 
da reunião, ou ainda, por correio eletrônico digitalmente certificado.   

Parágrafo 3º - Ocorrendo vaga na Diretoria, compete à Diretoria como colegiado indicar, 
dentre os seus membros, um substituto que acumulará, interinamente, as funções do 
substituído, perdurando a substituição interina até o provimento definitivo do cargo a 
ser decidido pela primeira reunião do Conselho de Administração que se realizar, que 
deve ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias após tal vacância, atuando o substituto 
então eleito até o término do mandato da Diretoria.   

Parágrafo 4º - Os Diretores não poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais 
de 30 (trinta) dias corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo caso de 
licença concedida pela própria Diretoria.   

Parágrafo 5º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de 
teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal participação será 
considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria 
que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos por 
meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certificado.   

Parágrafo 6º - Ao término de cada reunião deverá ser lavrada ata, que deverá ser 
assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, e posteriormente 
transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria. Os votos proferidos por Diretores 
que participarem remotamente da reunião da Diretoria ou que tenham se manifestado 
na forma do parágrafo 2º deste artigo, deverão igualmente constar no Livro de Registro 
de Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, 
conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a 
transcrição da ata. As atas das reuniões da Diretoria da Companhia a serem registradas 
na Junta Comercial poderão ser submetidas na forma de extrato da ata lavrada no Livro 



 

 

de Atas de Reuniões da Diretoria, assinado pelo Secretário da Mesa da Reunião da 
Diretoria.   

Artigo 24 - As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por maioria de 
votos dos presentes em cada reunião, ou que tenham manifestado seu voto na forma 
do artigo 23, parágrafo 2º deste Estatuto Social.   

Artigo 25 - Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a 
prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles 
para os quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência à 
Assembleia Geral ou ao Conselho de Administração. No exercício de suas funções, os 
Diretores poderão realizar todas as operações e praticar todos os atos necessários à 
consecução dos objetivos de seu cargo, observadas as disposições deste Estatuto Social 
quanto à forma de representação, à alçada para a prática de determinados atos, e a 
orientação geral dos negócios estabelecida pelo Conselho de Administração, incluindo 
deliberar sobre e aprovar a aplicação de recursos, transigir, renunciar, ceder direitos, 
confessar dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar 
contratos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, prestar caução, emitir, 
endossar, caucionar, descontar, e sacar títulos em geral, assim como abrir, movimentar 
e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições legais e 
aquelas estabelecidas neste Estatuto Social.   

Parágrafo 1º - Compete ainda à Diretoria:   

a) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de 
Administração e da Assembleia Geral;   

b) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o relatório 
da administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos 
auditores independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros 
apurados no exercício anterior;   

c) submeter ao Conselho de Administração orçamento anual;  

d) apresentar trimestralmente ao Conselho de Administração o balancete 
econômico-financeiro e patrimonial detalhado da Companhia e suas controladas; 
e  

e) representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observado 
o previsto no artigo 26 deste Estatuto Social.  

Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Presidente, coordenar a ação dos Diretores e dirigir a 
execução das atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia, além 
das funções, atribuições e poderes a ele cometidos pelo Conselho de Administração, e 
observadas a política e orientação previamente traçadas pelo Conselho de 
Administração, bem como:   



 

 

I. convocar e presidir as reuniões da Diretoria;  

II. superintender as atividades de administração da Companhia, coordenando e 
supervisionando as atividades dos membros da Diretoria;   

III. propor sem exclusividade de iniciativa ao Conselho de Administração a atribuição 
de funções a cada Diretor no momento de sua respectiva eleição;   

IV. representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observado 
o previsto no artigo 26 deste Estatuto Social;   

V. coordenar a política de pessoal, organizacional, gerencial, operacional e de 
marketing da Companhia;   

VI. anualmente, elaborar e apresentar ao Conselho de Administração o plano anual 
de negócios e o orçamento anual da Companhia;   

VII. administrar os assuntos de caráter societário em geral; e  

VIII. supervisionar atividades de planejamento e desenvolvimento empresariais e de 
suporte à consecução do objeto social   

Parágrafo 3º - Compete ao Diretor Vice-Presidente Executivo de Finanças Corporativo, 
dentre outras atribuições que lhe venham a ser cometidas pelo Conselho de 
Administração: (i) auxiliar o Diretor Presidente na coordenação da ação dos Diretores e 
direção da execução das atividades relacionadas com o planejamento geral da 
Companhia; (ii) substituir o Diretor Presidente em caso de ausência ou afastamento 
temporário deste, hipótese em que lhe incumbirá as funções, atribuições e poderes 
àquele cometidos pelo Conselho de Administração, bem como as atribuições indicadas 
nos subitens do parágrafo 2º deste artigo; (iii) propor alternativas de financiamento e 
aprovar condições financeiras dos negócios da Companhia, (iv) administrar o caixa e as 
contas a pagar e a receber da Companhia; (v) dirigir as áreas contábil, de planejamento 
financeiro e fiscal/ tributária e (vi) executar outras atividades delegadas pelo Diretor-
Presidente.  

Parágrafo 4º - Compete ao Diretor Vice-Presidente Executivo de Planejamento e Gestão 
dentre outras atribuições que lhe venham a ser cometidas pelo Conselho de 
Administração: (i) auxiliar o Diretor Presidente na coordenação da ação dos Diretores e 
direção da execução das atividades relacionadas com o planejamento estratégico da 
Companhia; (ii) substituir o Diretor Vice-Presidente Executivo de Finanças Corporativo 
em caso de ausência ou afastamento temporário deste, hipótese em que lhe incumbirá 
as funções, atribuições e poderes àquele cometidos pelo Conselho de Administração, 
bem como as atribuições indicadas nos subitens do parágrafo 3º deste artigo;  (iii) buscar 
oportunidades de novas fusões e aquisições que sejam coerentes com o planejamento 
de crescimento da Companhia, (iv) propor inovações na estratégia de longo prazo da 
Companhia no que tange às estruturações dos segmentos de negócios do Grupo. 



 

 

Parágrafo 5º Compete ao Diretor Vice-Presidente Jurídico: (a) organizar, controlar, 
coordenar e supervisionar os assuntos e as atividades de caráter jurídico da Companhia, 
em seus aspectos técnicos, operacionais, institucionais e estratégicos; e (b) organizar, 
controlar, coordenar e supervisionar a contratação de profissionais externos vinculados 
à prestação de serviço na área jurídica; 

Parágrafo 6º - Compete ao Diretor de Relações com Investidores, dentre outras 
atribuições que lhe venham a ser cometidas pelo Conselho de Administração: (i) 
representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam 
no mercado de capitais; (ii) prestar informações ao público investidor, à CVM, às Bolsas 
de Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais 
órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme 
legislação aplicável, no Brasil e no exterior; e (iii) manter atualizado o registro de 
companhia aberta perante a CVM.   

Parágrafo 7º - Compete aos diretores sem designação específica assistir e auxiliar o 
Diretor Presidente na administração dos negócios da Companhia, bem como as funções 
que lhes sejam atribuídas pelo Conselho de Administração, por ocasião de sua eleição, 
ressalvada a competência do Diretor Presidente fixar-lhes outras atribuições não 
conflitantes. 

Artigo 26 – A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: 

a) pela assinatura isolada do Diretor Presidente; ou 

b) por 02 (dois) diretores em conjunto, sendo um necessariamente o Diretor Vice-
Presidente Executivo de Finanças Corporativo ou o Diretor Vice-Presidente Executivo de 
Planejamento e Gestão ou o Diretor Vice-Presidente Jurídico. 

Parágrafo 1º - A Companhia, representada na forma estabelecida no caput deste artigo, 
poderá nomear procuradores para a prática de determinados atos, conforme assim 
conferidos nas procurações;  

Parágrafo 2º  As procurações serão outorgadas por tempo determinado, exceto quando 
destinadas a advogados para defesa dos interesses da Companhia em processos judiciais 
e procedimentos administrativos nas respectivas esferas judicial e administrativa, que 
poderão ser outorgadas por tempo indeterminado.   

 

Seção IV - Comitê de Auditoria 

Artigo 27 - A Companhia terá o comitê de auditoria permanente (“Comitê de Auditoria”), 
que é órgão de assessoramento e reporte direto ao Conselho de Administração, com as 
atribuições e encargos estabelecidos na regulamentação em vigor e no seu regimento 
interno.  

Parágrafo 1º - O Comitê de Auditoria exerce suas funções em conformidade com as 
disposições deste Estatuto Social, de seu regimento interno, e com as regulamentações 



 

 

da CVM e B3 aplicáveis, e suas deliberações são meramente opinativas, não vinculando 
àquelas do Conselho de Administração.  

Parágrafo 2º - O Comitê de Auditoria será composto por, no mínimo, 3 (três) membros, 
em sua maioria independentes, eleitos e destituídos pelo Conselho de Administração 
para um mandato de 5 (cinco) anos, renovável a critério do Conselho de Administração, 
respeitados os limites previstos em lei ou em regulamentação aplicável. 

Parágrafo 3º - A composição do Comitê de Auditoria deve observar o seguinte: (i) ao 
menos 1 (um) membro deve ser conselheiro independente, nos termos do Regulamento 
do Novo Mercado; (ii) ao menos 1 (um) membro deve ter reconhecida experiência em 
assuntos de contabilidade societária; (iii) é vedada a participação, como membros do 
Comitê de Auditoria, dos diretores da Companhia, de suas Controladas, de seus 
controladores, de coligadas ou sociedades sob controle comum; e (iv) o mesmo membro 
do Comitê de Auditoria pode acumular ambas as características previstas no 
Regulamento do Novo Mercado.  

Parágrafo 4º - O Comitê de Auditoria terá um coordenador cujas atividades serão 
definidas no regimento interno do Comitê de Auditoria, conforme aprovado pelo 
Conselho de Administração.  

Parágrafo 5º - São atribuições do Comitê de Auditoria, além daquelas previstas na 
regulamentação em vigor e em seu regimento interno:  

I – opinar sobre a contratação e destituição do auditor independente para a elaboração 
de auditoria externa independente ou para qualquer outro serviço; 

II – supervisionar as atividades:  

a) dos auditores independentes, a fim de avaliar:  

1. a sua independência;  

2. a qualidade dos serviços prestados; e  

3. a adequação dos serviços prestados às necessidades da companhia;  

b) da área de controles internos da companhia; 

c) da área de auditoria interna da companhia; e  

d) da área de elaboração das demonstrações financeiras da companhia; 

III – monitorar a qualidade e integridade: 

a) dos mecanismos de controles internos; 

b) das informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações 
financeiras da companhia; e 



 

 

c) das informações e medições divulgadas com base em dados contábeis ajustados e em 
dados não contábeis que acrescentem elementos não previstos na estrutura dos 
relatórios usuais das demonstrações financeiras;  

IV – avaliar e monitorar as exposições de risco da companhia, podendo inclusive requerer 
informações detalhadas de políticas e procedimentos relacionados com:  

a) a remuneração da administração;  

b) a utilização de ativos da companhia; e  

c) as despesas incorridas em nome da companhia; 

V – avaliar e monitorar, juntamente com a administração e a área de auditoria interna, a 
adequação das transações com partes relacionadas realizadas pela companhia e suas 
respectivas evidenciações; e 

VI – possuir meios para recepção e tratamento de informações acerca do 
descumprimento de dispositivos legais e normativos, regulamentos e códigos internos, 
com proteção do prestador e confidencialidade da informação; 

VII - requerer informações detalhadas de políticas, devendo avaliar, monitorar, e 
recomendar à administração a correção ou aprimoramento das políticas internas da 
Companhia, incluindo a política de transações com partes relacionadas; e 

VIII - elaborar relatório anual resumido, a ser apresentado juntamente com as 
demonstrações financeiras, contendo a descrição de:  

a) suas atividades, os resultados e conclusões alcançados e as recomendações feitas; e 

b) quaisquer situações nas quais exista divergência significativa entre a administração da 
companhia, os auditores independentes e o CAE em relação às demonstrações 
financeiras da companhia. 

Seção V - Do Conselho Fiscal   

Artigo 28 - O Conselho Fiscal da Companhia funcionará em caráter não permanente e, 
quando instalado, será composto por 03 (três) membros efetivos e igual número de 
suplentes, todos residentes no país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer 
tempo pela Assembleia Geral para mandato de 01 (um) ano, sendo permitida a reeleição. 
O Conselho Fiscal da Companhia será composto, instalado e remunerado em 
conformidade com a legislação em vigor.   

Parágrafo 1º - O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito por seus membros na primeira 
reunião do órgão após sua instalação.  



 

 

Parágrafo 2º - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o 
respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será 
convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago.   

Parágrafo 3º - Caso qualquer acionista deseje indicar um ou mais representantes para 
compor o Conselho Fiscal, que não tenham sido membros do Conselho Fiscal no período 
subsequente à última Assembleia Geral Ordinária, tal acionista deverá notificar a 
Companhia por escrito com 10 (dez) dias úteis de antecedência em relação à data da 
Assembleia Geral que elegerá os Conselheiros, informando o nome, a qualificação e o 
currículo profissional completo dos candidatos.   

Parágrafo 4º  Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da 
Companhia aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da pessoa que: (I) 
seja empregado, acionista ou membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de 
concorrente ou de Acionista Controlador ou Controlada concorrente; (II) seja cônjuge ou 
parente até 2º grau de membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de 
Concorrente ou de Acionista Controlador ou Controlada de concorrente. 

Parágrafo 5º - A posse dos membros do Conselho Fiscal estará condicionada: (i) à prévia 
subscrição do termo de posse, que contemplará sua sujeição à cláusula compromissória 
disposta no artigo 36 deste Estatuto Social; e (ii) ao atendimento aos requisitos legais 
aplicáveis.   

Artigo 29 - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre 
que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras.   

Parágrafo 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada 
regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do 
Conselho Fiscal.   

Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a 
maioria dos seus membros.   

Parágrafo 3º - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no 
respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros 
presentes.   

CAPÍTULO V   

DO EXERCÍCIO FISCAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E  

DA DESTINAÇÃO DOS LUCROS   

 

Artigo 30 - O exercício fiscal terá início em 1º janeiro e término em 31 de dezembro de 
cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras.   



 

 

Parágrafo 1º - As demonstrações financeiras serão auditadas por auditores 
independentes registrados na CVM, de acordo com as disposições legais aplicáveis.   

Parágrafo 2º - Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá (i) 
levantar balanços semestrais, trimestrais ou de períodos menores, e declarar dividendos 
ou juros sobre capital próprio dos lucros verificados em tais balanços; ou (ii) declarar 
dividendos ou juros sobre capital próprio intermediários, à conta de lucros acumulados 
ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual.   

Parágrafo 3º - Os dividendos intermediários ou intercalares distribuídos e os juros sobre 
capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório previsto no artigo 30 
abaixo.  

Artigo 31 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 
os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e 
contribuição social sobre o lucro.   

Parágrafo 1º - Do saldo remanescente, a Assembleia Geral poderá atribuir aos 
Administradores uma participação nos lucros correspondente a até um décimo dos 
lucros do exercício e desde que o valor não ultrapasse a remuneração global anual 
aplicada em Assembleia Geral. É condição para pagamento de tal participação a 
atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório previsto no parágrafo 3º deste artigo.    

Parágrafo 2º - O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação:   

a) 5% (cinco por cento) serão aplicados antes de qualquer outra destinação, na 
constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital 
social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do montante das 
reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades 
por Ações, exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a 
destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal;  

b) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à 
formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas 
em exercícios anteriores, nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações;  

c) uma parcela será destinada ao pagamento do dividendo anual mínimo 
obrigatório aos acionistas, observado o disposto no parágrafo 3º deste artigo;  

d) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos 
do parágrafo 3º deste artigo, ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a 
Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o 
excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto no artigo 
197 da Lei das Sociedades por Ações;  



 

 

e) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com 
base em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do artigo 196 da 
Lei das Sociedades por Ações;  

f) a Companhia poderá manter a reserva de lucros estatutária denominada “Reserva 
de Investimentos”, que terá por fim financiar a expansão das atividades da 
Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive por meio da 
subscrição de aumentos de capital ou criação de novos empreendimentos, para a 
qual poderá ser destinado, conforme proposta da administração, até 100% do lucro 
líquido que remanescer após as deduções legais e estatutárias e cujo saldo não 
poderá ultrapassar o valor equivalente a 80% do capital social subscrito da 
Companhia observando-se, ainda, que a soma do saldo dessa reserva de lucros aos 
saldos das demais reservas de lucros, excetuadas a reserva de lucros a realizar e a 
reserva para contingências, não poderá ultrapassar 100% do capital subscrito da 
Companhia; e  

g) o saldo remanescente será distribuído na forma de dividendos, conforme 
previsão legal.  

Parágrafo 3º - Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo 
obrigatório anual não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício, diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (i) importância destinada à 
constituição de reserva legal; e (ii) importância destinada à formação de reserva para 
contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores.  

Parágrafo 4º - O pagamento do dividendo obrigatório poderá ser limitado ao montante 
do lucro líquido realizado, nos termos da lei.  

Artigo 32 - Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad 
referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar juros aos 
acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a 
legislação aplicável. As eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser 
imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto.  

Parágrafo 1º - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercício 
social e atribuição dos mesmos ao valor do dividendo obrigatório, será assegurado aos 
acionistas o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese do valor dos 
dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia não poderá cobrar dos 
acionistas o saldo excedente.   

Parágrafo 2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o 
creditamento no decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação do Conselho de 
Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte.   



 

 

Artigo 33 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros 
ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação 
aplicável.   

Artigo 34 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 03 
(três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e 
reverterão em favor da Companhia.   

CAPÍTULO VI   

DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA   

 

Artigo 35 - A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo 
à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação, eleger o liquidante, bem como 
fixar a sua remuneração.   

 

CAPÍTULO VII  

DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE   

 

Artigo 36 - A alienação direta ou indireta do controle da Companhia tanto por meio de 
uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob 
a condição de que o adquirente do controle se obrigue a realizar OPA tendo por objeto 
as ações e valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia de 
titularidade dos demais acionistas e detentores de títulos conversíveis em ações, 
observadas as condições e os prazos previstos na legislação, na regulamentação em 
vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento 
igualitário àquele dado ao alienante.   

 

CAPÍTULO VIII   

DA ARBITRAGEM   

Artigo 37 - A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, 
efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante 
a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer 
controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição 
de emissor, acionistas, administradores e membros do conselho fiscal, e  

em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 07 de dezembro 
de 1976, conforma alterada, na Lei das Sociedades por Ações, no estatuto social da 
Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central 



 

 

do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do 
mercado de capitais em geral, além daquelas constantes no Regulamento do Novo 
Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo 
Mercado.   

CAPÍTULO IX 

DA REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA  

 

Artigo 37 - Na hipótese de reorganização societária que envolva a transferência da base 
acionária da Companhia, as sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Novo 
Mercado em até 120 (cento e vinte) dias da data da Assembleia Geral que deliberou a 
referida reorganização.   

Parágrafo Único - Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não 
pretendam pleitear o ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares das ações em 
circulação da Companhia presentes na assembleia geral deverão dar anuência a essa 
estrutura.   

 

CAPÍTULO X   

DISPOSIÇÕES FINAIS   

 

Artigo 38 - A Companhia observará, quando aplicável, os acordos de acionistas 
arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora 
da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração acatar declaração de voto de 
qualquer acionista, signatário de Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede 
social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, 
sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência 
de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações 
e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e 
regulado em acordo de acionistas.  

Artigo 39 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia 
Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações e o 
Regulamento do Novo Mercado.   

Artigo 40 - Observado o disposto no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações, o valor 
do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, 
constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral. 
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